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SUA PROVA 

Além deste caderno de provas contendo 100 questões 
objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

• uma folha de respostas das questões objetivas 

 
 

TEMPO 

• 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva 

• 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

• 30 minutos antes do término do período de prova 
é possível retirar-se da sala levando o caderno 
de provas 

 
 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

• Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala 

 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

• As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

• Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e leia 
atentamente as instruções para preencher a folha de 
respostas 

• Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

• Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

• Confira o cargo, a cor e o tipo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cargo, cor ou 
tipo diferente do impresso em sua folha de respostas, 
o fiscal deve ser obrigatoriamente informado para o 
devido registro na ata da sala 

• O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

• Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva, não sendo permitido anotar 
informações relativas às respostas em qualquer outro 
meio que não seja o caderno de provas 

• Será coletada a impressão digital de todos os 
candidatos em campo específico da lista de presença 

• Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 



  

 

 
 

 



Tribunal Regional Federal 5ª Região FGV Conhecimento 

 

Juiz Substituto   Tipo 3  ̶  Página 3 

 

Bloco I - Direito Constitucional, Direito 
Previdenciário, Direito Penal, Direito 
Processual Penal e Direito Econômico e 
de Proteção ao Consumidor 

1 

A Lei Federal nº X, ao dispor sobre as características da 
propriedade produtiva, o que obstaria a sua desapropriação para 
fins de reforma agrária, exigiu que tal propriedade fosse explorada 
de maneira eficiente, conforme índices fixados pelo órgão federal 
competente. Além disso, essa exploração "deve ser realizada, 
simultaneamente, de maneira racional, de modo a caracterizar o 
cumprimento de sua função social". Esta última expressão veio a 
ser impugnada, em sede de controle difuso de 
constitucionalidade, o que frustraria a desapropriação para fins de 
reforma agrária, promovida pela União no caso concreto. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que a Lei 
Federal nº X é:  

(A) inconstitucional, por adotar um conceito jurídico 
indeterminado em detrimento do direito fundamental à 
propriedade; 

(B) constitucional, pois a vedação ao uso de conceitos jurídicos 
indeterminados somente seria operativa em se tratando de 
desapropriação-sanção, o que não é o caso; 

(C) constitucional, pois a cláusula de imunidade à desapropriação 
pode ser integrada por conceitos que conjuguem 
funcionalização social e propriedade produtiva; 

(D) inconstitucional, pois a função social da propriedade é 
cumprida pelo seu caráter produtivo, não por uma 
racionalidade idealizada pelas maiorias ocasionais; 

(E) inconstitucional, pois o conceito de propriedade produtiva 
possui estatura constitucional, não estando condicionado a 
novos requisitos estruturados no plano infraconstitucional. 

 

2 

Ato infralegal editado pelo chefe do Poder Executivo federal dispôs 
sobre certos requisitos a serem inseridos nos editais de licitação 
para a outorga de permissão para a exploração do serviço de 
radiodifusão sonora de caráter comercial. Entre os requisitos 
exigidos, está a determinação de que deve ser inserida cláusula 
editalícia prevendo a reserva de percentual do tempo de 
transmissão para a veiculação de conteúdo local e regional. Após 
a frustração das medidas administrativas voltadas à impugnação 
de edital que fora elaborado com base no referido ato normativo, 
a sociedade empresária interessada impetrou mandado de 
segurança, argumentando com a desconformidade constitucional 
do edital. 

O órgão jurisdicional competente observou corretamente que a 
medida: 

(A) é incompatível com o caráter nacional do poder concedente; 

(B) está em harmonia com os direitos de acesso à comunicação e 
à cultura; 

(C) precisa estar amparada na lei, não podendo ser exigida apenas 
em ato administrativo; 

(D) se ajusta à plena liberdade valorativa do poder concedente em 
relação ao conteúdo da programação; 

(E) afronta o princípio da neutralidade conteudística do poder 
concedente em relação à programação das emissoras de 
radiodifusão. 

 

3 

Exercentes do controle externo sobre a Administração Pública, os 
Tribunais de Contas (federal, estadual ou municipal, onde existir) 
devem ser acionados sempre que houver a necessidade de 
fiscalização de atos e contratos administrativos, na forma da 
Constituição Federal de 1988. 

Diante do exposto, é correto afirmar que: 

(A) como integrantes do Poder Legislativo, os Tribunais de Contas 
devem submeter suas fiscalizações a eventual aprovação ou 
reprovação da respectiva Casa Legislativa; 

(B) uma vez que são tribunais integrantes da estrutura do Poder 
Judiciário, os Tribunais de Contas podem aplicar sanções 
diretamente àqueles que tenham cometido 
irregularidades/ilegalidades no âmbito da Administração 
Pública; 

(C) os Tribunais de Contas, auxiliares do Poder Legislativo, devem 
julgar com eficiência e economicidade atos e contratos 
públicos, bem como imputar as devidas responsabilidades de 
pessoas naturais e jurídicas pela prática de condutas tanto 
culposas como dolosas; 

(D) os Tribunais de Contas devem atuar somente após o exercício 
do controle interno desempenhado pelas controladorias dos 
órgãos e entidades da Administração Pública; 

(E) considerando sua atuação voltada à proteção do interesse 
público indisponível, os Tribunais de Contas afastam a adoção 
da consensualidade, largamente empregada no Poder 
Judiciário, em suas decisões e manifestações. 

 

4 

As empresas públicas e sociedades de economia mista, integrantes 
da Administração Pública indireta brasileira, têm natureza híbrida, 
uma vez que gozam de natureza jurídica privada e visam à 
obtenção de lucros.  

Diante do exposto, é correto afirmar que: 

(A) considerando a livre iniciativa e a livre concorrência, as estatais 
têm liberdade econômica para adquirir produtos e contratar 
serviços no mercado brasileiro; 

(B) considerando serem entidades da administração indireta, as 
contratações realizadas pelas estatais devem ser precedidas 
de licitação pública na forma da Constituição Federal de 1988; 

(C) a Constituição Federal de 1988 afastou o controle do Tribunal 
de Contas em face de tais entidades, em razão de sua natureza 
jurídica privada; 

(D) a extinção e a alienação do controle acionário de empresa 
pública e sociedade de economia mista exigem autorização 
legislativa; 

(E) a atuação das estatais deve ser validada pela análise do 
respectivo ente público direto ao qual estão vinculadas, sob 
pena de violação ao princípio da separação e da harmonia 
entre os poderes. 
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5 

Ana e Maria nasceram no mesmo dia e decidiram que seguiriam a 
carreira política na República Federativa do Brasil. Ana nasceu no 
território francês no momento em que seus pais, de nacionalidade 
brasileira e russa, se encontravam a serviço de uma indústria de 
cosméticos. Ao completar 18 anos de idade, Ana se naturalizou 
francesa.  Maria, por sua vez, nasceu no território brasileiro 
quando seus pais, de nacionalidade indiana, estavam trabalhando 
na embaixada espanhola, deixando o país logo em seguida. Tanto 
Ana como Maria completaram 19 anos ontem e passaram a residir 
em caráter definitivo no território brasileiro. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar, em relação à 
condição de elegibilidade consistente na nacionalidade brasileira, 
que: 

(A) Ana e Maria são brasileiras natas; 

(B) Ana pode optar pela nacionalidade brasileira, e Maria é 
brasileira nata; 

(C) Ana e Maria são estrangeiras, devendo passar pelo processo 
de naturalização; 

(D) Ana é estrangeira, devendo se naturalizar brasileira, e Maria é 
brasileira nata; 

(E) Ana pode readquirir a nacionalidade brasileira, o que não 
depende de naturalização, e Maria é estrangeira.   

 

6 

Após ampla mobilização da sociedade civil organizada, a Comissão 
de Legislação Participativa da Assembleia Legislativa do Estado 
Alfa, em atendimento a requerimento recebido, apresentou 
proposição legislativa, no âmbito da referida Casa Legislativa, 
dispondo sobre o procedimento a ser adotado para a retirada de 
animais mortos e a destinação a ser dada aos respectivos despojos. 
Após o processo legislativo regular, sendo inclusive derrubado o 
veto do chefe do Poder Executivo, que vetara a proposição sob o 
argumento de ser inconstitucional, foi publicado o diploma 
normativo nº X.  

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que o 
diploma normativo nº X: 

(A) afrontou a competência legislativa privativa da União; 

(B) é inconstitucional em razão do vício de iniciativa legislativa; 

(C) deve ser considerado constitucional caso tenha a forma de lei 
complementar; 

(D) foi editado por Alfa no exercício de sua competência legislativa 
residual; 

(E) foi editado por Alfa no exercício de sua competência legislativa 
concorrente. 

 

7 

Ao proferir sua sentença, determinado magistrado analisou o 
diálogo possível entre os direitos fundamentais de terceira 
dimensão, direcionados por referenciais de solidariedade e 
fraternidade, no âmbito de um Estado de Direito em particular, e 
a teoria dos status de Georg Jellinek. 

Ao final de suas reflexões, concluiu corretamente que: 

(A) a eficácia indireta dos status aponta para a sua 
compatibilidade com a terceira dimensão dos direitos 
fundamentais; 

(B) os direitos fundamentais de terceira dimensão não afastam a 
preservação da perspectiva individual dos direitos, dialogando 
com o status libertatis; 

(C) o status civitatis gera o dever de proteção em relação aos 
direitos individuais, o que é indicativo da concretização dos 
direitos lastreados na solidariedade e na fraternidade; 

(D) os status estão lastreados na dicotomia entre os planos da 
ação e da omissão, que não se harmonizam com o dever de 
proteção exigido pelos direitos fundamentais de terceira 
dimensão; 

(E) a atribuição de centralidade ao coletivo, que assegura a coesão 
e a continuidade das partes que o integram, faz do status 
activus a forma de instrumentalização dos referenciais de 
solidariedade e fraternidade. 

 

8 

Os partidos políticos representam mecanismos importantes de 
representação da democracia brasileira. Contudo, se os referidos 
partidos passarem a representar interesses alheios aos dos 
cidadãos (“partidocracia”), podem ser acionados mecanismos que 
visam a combater tal prática sem, no entanto, violar o pluralismo 
político.  

Diante do exposto, é correto afirmar que: 

(A) o Supremo Tribunal Federal é contrário à cláusula de barreira 
que limita o acesso ao fundo partidário e ao direito de antena 
dos partidos políticos, pois violaria o pluralismo político 
democrático; 

(B) o estímulo à criação de partidos políticos de natureza jurídica 
pública limita a prática da sobreposição de interesses 
particulares no âmbito dessas instituições de direito privado; 

(C) a cláusula de barreira foi admitida via emenda constitucional e 
validada pelo Supremo Tribunal Federal, não havendo violação 
ao pluralismo político, uma vez que pretende manter a lisura e 
a moralidade do debate político-democrático; 

(D) partidos “nanicos” ou “legendas de aluguel” são mecanismos 
de contenção da “partidocracia”; 

(E) a adoção do bipartidarismo tende a conter a “partidocracia” e, 
ao mesmo tempo, assegurar o pluralismo político. 
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Determinado legitimado à deflagração do controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal ajuizou 
ação direta de inconstitucionalidade (ADI), tendo por objeto a 
Medida Provisória nº X (MPX), que incluiu despesa no orçamento 
fiscal da União para a qual não havia dotação orçamentária 
específica. Por entender que a afronta à ordem constitucional era 
evidente, além de se tratar de situação urgente, estando 
caracterizados o fumus boni iuris e o periculum in mora, requereu 
a concessão de medida cautelar, em caráter monocrático, para 
suspender a eficácia da MPX com efeitos ex tunc. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que: 

(A) a MPX não apresenta vício de inconstitucionalidade;  

(B) a MPX não apresenta generalidade e abstração, não podendo 
ser objeto de ADI; 

(C) a regra geral é a de que a medida cautelar produza os efeitos 
almejados pelo legitimado; 

(D) a ADI perderá o objeto caso não seja julgada em momento 
anterior à cessação da eficácia da MPX; 

(E) a análise, pelo Plenário, da medida cautelar concedida 
monocraticamente qualifica-se como condição resolutiva, 
sendo que os efeitos ex tunc exigem deliberação expressa. 

 

10 

João, deputado federal, almejava apresentar emenda individual 
impositiva ao projeto de lei orçamentária anual do exercício X, com 
o objetivo de direcionar uma transferência especial ao Estado Alfa, 
ente federativo no qual fora eleito. Ao ver de João, seriam 
alcançados bons resultados caso os recursos em questão fossem 
aplicados em despesas de capital. 

Para verificar a possibilidade de realização dos objetivos 
almejados, João solicitou que sua assessoria analisasse a sua 
conformidade constitucional, sendo-lhe corretamente esclarecido 
que: 

(A) os recursos transferidos devem ser aplicados em área de 
competência constitucional da União; 

(B) são excluídos da receita de Alfa, para fins de cálculo dos limites 
da despesa com pessoal ativo e inativo;   

(C) é exigido que Alfa esteja adimplente com seus débitos com a 
União ou tenha promovido a sua renegociação; 

(D) é necessária a celebração de convênio ou ajuste similar, 
definindo as áreas em que os recursos serão aplicados; 

(E) não é possível a realização do objetivo almejado, pois os 
recursos devem ser aplicados em ações e serviços de saúde. 

 

 

11 

Pedro, juiz federal lotado em cidade do interior de Pernambuco, 
recebe demanda na qual o autor requer aposentadoria por idade, 
na condição de segurado especial, alegando ter desempenhado, 
ao longo de toda a sua vida, atividade rural em sua pequena 
propriedade.  

Diante do cenário hipotético narrado, uma decisão acertada seria 
não admitir a condição de segurado especial do autor: 

(A) uma vez demonstrado que ele, de forma limitada e por 
qualquer período, tenha usado sua propriedade para fins 
turísticos;  

(B) uma vez comprovado que ele, de forma concomitante e 
continuada, tenha exercido diversos mandatos de vereador na 
referida cidade;  

(C) na hipótese de ele ter, por meio de contrato, realizado parceria 
rural de qualquer parcela de seu terreno;   

(D) na hipótese de ele ter sido beneficiário de benefício de 
prestação continuada no passado;   

(E) na hipótese de comprovada utilização de mão de obra 
remunerada de forma continuada e sem interrupção.  

 

12 

A sociedade XPTO, atuante no setor alimentício, possui 
1.500 empregados em sua folha mensal de pagamentos. Todos 
estão devidamente registrados, recebendo salário mensal 
contratualmente pactuado, mas com algumas adições que 
refletem pagamentos não necessariamente de índole 
contraprestacional.  

Nesse contexto hipotético, uma parcela que deve ser adicionada 
ao salário de contribuição mensal dos empregados é: 

(A) licença-prêmio indenizada; 

(B) vale-transporte, pago na forma da legislação;  

(C) diárias para viagem; 

(D) participação nos lucros da empresa, paga na forma da 
legislação;  

(E) aportes à previdência complementar, quando não extensível a 
todos os empregados. 
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13 

Jorge, idoso e desempregado, sem qualquer forma de renda 
derivada do trabalho e desprovido de patrimônio, reside com sua 
esposa, Maria, que é aposentada pelo Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS), e recebe benefício de um salário 
mínimo. Ambos residem, sozinhos, na mesma casa, sem filhos ou 
parentes próximos. Jorge requereu, junto ao INSS, o benefício 
assistencial de prestação continuada (BPC).  

Nesse contexto hipotético, é correto afirmar que: 

(A) Jorge poderá receber benefício assistencial de um salário 
mínimo, na forma do Art. 20 da Lei nº 8.742/1993, pois atende 
a todos os requisitos legais; 

(B) Jorge poderá receber o benefício assistencial, desde que 
possua mais de 65 anos de idade, pois a aposentadoria de sua 
esposa não entrará no cômputo da renda mensal para esse 
fim;  

(C) o benefício de Jorge deve ser indeferido na via administrativa, 
pois o INSS não é competente para fins de avaliação e 
concessão de prestações assistenciais;  

(D) o benefício assistencial de Jorge somente será devido se, além 
de idoso, for pessoa com deficiência que careça do auxílio 
permanente de terceiros;  

(E) Jorge, se possuir mais de 65 anos de idade, não precisará da 
prestação assistencial, pois poderá aposentar-se por idade, 
benefício previdenciário que dispensa qualquer tempo de 
contribuição.  

 

14 

A Constituição de 1988 tem ampla previsão de objetivos da 
seguridade social brasileira a serem concretizados mediante ações 
legislativas e administrativas, em prol do bem-estar e da justiça 
sociais.  

Nesse sentido, a necessidade de equilíbrio financeiro e atuarial dos 
sistemas previdenciários significa: 

(A) a impossibilidade de concessão de qualquer serviço ou 
benefício da seguridade social sem contribuição prévia do 
interessado;  

(B) a impossibilidade de concessão de prestações previdenciárias 
acidentárias, no âmbito do Regime Geral de Previdência Social, 
sem o atendimento à carência mínima necessária;  

(C) comando voltado ao legislador ordinário, de tal maneira que 
assegure, a toda e qualquer pessoa, pagamentos mínimos de 
sobrevivência desde que haja recolhimentos prévios; 

(D) regra específica do subsistema previdenciário na qual haja 
dimensionamento de plano de custeio compatível com o plano 
de benefícios, mediante cálculo atuarial; 

(E) a necessária equidade do valor de benefícios, de forma a 
preservar a base contributiva de aposentados e pensionistas 
do Regime Geral de Previdência Social.  

 

15 

Mário, juiz federal lotado na 5ª Região, sofre acidente 
automobilístico que o deixa temporiamente afastado de suas 
funções, haja vista a comprovada incapacidade temporária, 
mediante perícia médica.  

Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) caso a incapacidade laboral de Mário ultrapasse 12 meses, ele 
será compulsoriamente aposentado por incapacidade 
permanente;  

(B) na hipótese de agravamento do quadro clínico de Mário, 
eventual aposentadoria por incapacidade permanente será 
concedida pelo regime previdenciário próprio federal; 

(C) caso Mário tenha plena recuperação para suas atividades 
profissionais, ele poderá requerer o benefício de auxílio-
acidente, junto ao INSS, na hipótese de sequelas definitivas;  

(D) caso Mário fique incapacitado definitivamente após 24 meses 
de afastamento, ele terá de se submeter a processo de 
readaptação profissional, podendo ser realocado em qualquer 
atividade do tribunal; 

(E) na eventualidade de óbito de Mário durante seu afastamento, 
o benefício previdenciário de pensão por morte será encargo 
do Tesouro Nacional e não do Regime Próprio de Previdência 
Federal. 

 

16 

A sociedade Brasiliana Ltda., especializada em confecção de bolsas 
de couro, possui 55 empregados em atividade, sendo 15 deles em 
atividade insalubre, por exposição ao ruído de forma permanente, 
acima dos limites de tolerância da legislação vigente.  

Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) a exposição a agente nocivo, caso seja capaz de viabilizar a 
contagem de tempo especial para fins de aposentadoria, trará, 
como consequência tributária, a majoração da contribuição 
para financiamento das prestações oriundas de riscos 
ambientais do trabalho;  

(B) a referida sociedade deve ser imediatamente fechada, com o 
encerramento de suas atividades, por exposição de 
trabalhadores a agentes nocivos, o que é peremptoriamente 
vedado pela legislação previdenciária, independentemente de 
eventual ação regressiva por parte do INSS;  

(C) a situação descrita poderá acarretar, como consequência, 
incremento de contribuição previdenciária por parte do 
empregador, na forma de incidência adicional de contribuição 
sobre a totalidade da folha de empregados da sociedade; 

(D) como somente parcela dos empregados está exposta a 
agentes nocivos, a consequência natural é a inexistência de 
qualquer encargo previdenciário adicional, dentro de um crivo 
de razoabilidade; 

(E) a elaboração, por parte do empregador, de perfis 
profissiográficos previdenciários dos empregados é encargo 
legal que possui presunção absoluta de veracidade quanto à 
ausência de exposição nociva ao ruído.  
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Maria, moradora de cidade do interior do Estado da Paraíba, em 
região de atividade econômica eminentemente rural, busca 
aposentadoria por idade, haja vista ter provas documentais de 
atividade profissional em pequena propriedade rural, em conjunto 
com sua família.  

Na referida situação hipotética, é correto afirmar que: 

(A) segundo a descrição de sua atividade profissional, Maria está 
qualificada como segurada obrigatória empresária do Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS);  

(B) na situação descrita, a única possibilidade de aposentadoria 
para Maria seria por idade, ao completar 62 anos, e desde que 
comprovado o recolhimento de 15 anos de contribuição;  

(C) em qualquer situação, o INSS poderá exigir de Maria a prova 
de todos os recolhimentos previdenciários derivados da 
comercialização de sua produção rural, haja vista ela ser a 
responsável tributária;  

(D) caso Maria obtenha aposentadoria por idade na condição de 
pequena produtora rural, ela impedirá que os demais 
membros da família recebam prestação semelhante, por conta 
do necessário custeio do sistema previdenciário;  

(E) caso Maria desempenhe suas atividades em estrito regime de 
economia familiar, em área não superior a quatro módulos 
fiscais, poderá enquadrar-se como segurada especial do RGPS 
e aposentar-se nessa condição. 

 

18 

João, segurado empregado em conhecida metalúrgica, foi 
contratado para a respectiva atividade em janeiro de 2020, aos 20 
anos de idade, sendo esse seu primeiro emprego e primeira 
atividade remunerada, sem qualquer liame com o sistema 
previdenciário nacional antes disso. João, desde o início, tem 
atividade insalubre, de forma permanente, a qual se qualifica 
como atividade especial de 25 anos, na forma do laudo técnico de 
condições ambientais do trabalho.  

Admitindo, por hipótese, que João permaneça na referida 
atividade por toda a sua vida profissional, ele poderá aposentar-se 
com a idade de: 

(A) 45 anos; 

(B) 50 anos; 

(C) 55 anos; 

(D) 58 anos; 

(E) 60 anos. 

 

 

19 

A Lei nº 7.492/1986 define os crimes contra o sistema financeiro 
nacional.  

Acerca dela e da interpretação dada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, é correto afirmar que: 

(A) contempla modalidade específica de colaboração premiada, 
reconhecendo, em favor do coautor ou partícipe que revelar 
toda a trama delituosa em confissão espontânea, a redução de 
sua pena de um a dois terços; 

(B) a obtenção, mediante fraude, de financiamento em instituição 
financeira para a aquisição de uma motocicleta tipifica o crime 
de estelionato previsto no Código Penal, haja vista a ausência 
de efetivo ou potencial abalo ao sistema financeiro; 

(C) são penalmente responsáveis, nos termos da lei em questão, a 
pessoa jurídica, o controlador e os administradores, assim 
considerados os diretores e gerentes; 

(D) a competência  da  Justiça Federal é afastada se  o  crime for 

praticado no âmbito de bancos públicos estaduais; 

(E) o crime de gestão temerária é próprio e não admite o concurso 
de terceiros que não tenham poderes de administração, 
controle e direção da instituição financeira. 

 

20 

A respeito do crime de evasão de divisas previsto no Art. 22 e 
parágrafo único da Lei nº 7.492/1986, considerando a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 

(A) a entrega de moeda estrangeira no exterior em contrapartida 
a prévio pagamento de reais no Brasil não tipifica o crime de 
evasão de divisas, diante da ausência de saída física da moeda 
do território nacional; 

(B) a manutenção no exterior de imóveis e veículos não 
declarados à Receita Federal e ao Banco Central não tipifica o 
crime de evasão de divisas;  

(C) as três modalidades do crime exigem o elemento subjetivo 
próprio “com o fim de promover evasão de divisas do País”; 

(D) o ingresso irregular de divisas no território nacional, se 
resultante de operação de câmbio não autorizada, tipifica o 
crime de evasão de divisas; 

(E) a exportação de mercadorias sem a respectiva liquidação do 
contrato de câmbio é suficiente para tipificar o crime de 
evasão de divisas. 
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No que diz respeito aos efeitos da condenação, observadas as 
disposições constitucionais, do Código Penal e da legislação 
extravagante, é correto afirmar que: 

(A) a hipótese do confisco previsto na Constituição da República 
de 1988 em virtude da prática do tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins alcança apenas os bens imóveis 
utilizados na atividade criminosa;  

(B) a decretação da perda de bens ou valores lícitos equivalentes 
é inviável se o produto ou proveito do crime não for localizado; 

(C) a condenação de funcionário público pelo crime de 
organização criminosa implicará a perda do cargo, função, 
emprego ou mandato eletivo e a interdição para o exercício de 
função ou cargo público pelo período de um a cinco anos; 

(D) a decretação da perda dos instrumentos lícitos empregados na 

prática de um delito é admitida nas hipóteses de crimes 
definidos na Lei de Drogas e daqueles praticados por 
organizações criminosas e milícias; 

(E) a decretação da perda de bens classificada pela doutrina como 
confisco alargado é cabível nas condenações por crimes aos 
quais a lei comine pena máxima superior a quatro anos e 
depende de requerimento expresso do Ministério Público. 

 

22 

A respeito do concurso aparente de normas, é correto afirmar que: 

(A) na relação de especialidade entre duas normas, prevalecerá a 
norma cujo preceito secundário preveja a maior pena; 

(B) o princípio da especialidade expressa uma relação de gênero e 
espécie entre as normas em conflito, ao passo que o princípio 
da subsidiariedade expressa uma relação de continente e 
conteúdo e, nesse último, a norma prevalente é 
obrigatoriamente mais grave;   

(C) o agente que pratica dois ou mais núcleos do tipo penal 
responde apenas por um crime, graças à aplicação do princípio 
da absorção; 

(D) a punição exclusivamente pelo crime de descaminho, quando 
o crime de falso naquele se exaure, é hipótese de aplicação do 
princípio da subsidiariedade; 

(E) crime progressivo, sinônimo de progressão criminosa, é 
exemplo da aplicação do princípio da consunção. 

 

23 

A respeito do fenômeno da prescrição, segundo a jurisprudência 
das Cortes Superiores, é correto afirmar que: 

(A) o cálculo do lapso temporal da prescrição da pretensão 
punitiva em abstrato deve incluir as agravantes ou atenuantes 
genéricas aplicáveis ao caso concreto; 

(B) o dia do começo não será computado na contagem do prazo 
prescricional; 

(C) o recebimento da denúncia oferecida em face de um dos 
autores do crime implicará a interrupção do curso da 
prescrição relativamente aos demais; 

(D) o acórdão condenatório interrompe o curso da prescrição 
somente na hipótese em que reforma sentença absolutória; 

(E) a instauração de incidente de insanidade mental é causa 
suspensiva do curso da prescrição. 

 

24 

Investigação da Polícia Federal revelou que um grupo criminoso se 
dedicava à remessa de drogas para a Europa por meio de um 
aeroporto internacional. O grupo formado por sete pessoas, 
estruturalmente ordenado e caracterizado pela divisão de tarefas, 
encarregava-se, dentre outras atividades voltadas ao comércio 
ilegal, de cooptar funcionários da concessionária que opera o 
aeroporto, para que não fiscalizassem as malas nas quais as drogas 
eram escondidas. Apesar da vigilância ao longo da investigação, 
nenhuma droga foi apreendida. O Ministério Público Federal 
ofereceu denúncia e imputou aos envolvidos os crimes de tráfico 
de drogas, associação para o tráfico de drogas, organização 
criminosa e corrupção ativa e passiva.  

O juiz, ao proferir sentença, deverá observar que: 

(A) a condenação concomitante pelos crimes de associação para o 
tráfico de drogas e de organização criminosa é impossível, por 
configurar bis in idem, ainda que o grupo estruturalmente 
ordenado e caracterizado pela divisão de tarefas se dedique à 
prática de outros crimes, além do tráfico de drogas; 

(B) os funcionários da concessionária que opera o aeroporto, se 
contratados pelo regime da CLT, não são sujeitos ativos do 
crime de corrupção passiva; 

(C) a transnacionalidade da organização configura causa de 
aumento de pena do crime de organização criminosa; 

(D) a ausência de apreensão de material entorpecente é obstáculo 
à condenação pelos crimes de tráfico de drogas e de 
associação para o tráfico de drogas; 

(E) a sentença pode condenar os réus pela prática do crime de 
tráfico de drogas, a despeito da ausência de apreensão de 
material entorpecente, desde que outros elementos dos autos 
revelem a prática de uma das condutas previstas no tipo penal. 

 

25 

Dentre os princípios basilares do Direito Penal, está o da 
legalidade.  

Acerca dele, é correto afirmar, à luz da Constituição da República 
e da jurisprudência dos Tribunais Superiores, que: 

(A) o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ADO nº 26, 
expressamente excepcionou o princípio da legalidade e 
admitiu o emprego da analogia in malam partem, para 
equiparar as condutas homotransfóbicas aos crimes de 
racismo; 

(B) se admite que medidas provisórias tipifiquem penalmente 
comportamentos; 

(C) não se admite combinação de leis, salvo para beneficiar o réu; 

(D) tratados e convenções internacionais, ainda que ratificados, 
não têm o condão de, no direito interno, tipificar crimes e 
cominar  penas, por conta do princípio da reserva legal; 

(E) leis complementares não podem tipificar penalmente 
comportamentos.  
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Régis e Renato foram condenados a uma pena de quatro e seis 
anos de reclusão e multa, bem como à reparação dos danos 
mínimos causados em razão da prática do crime de peculato em 
detrimento de bens da União. Renato tomou ciência da sentença 
e recorreu para anular o feito, em razão da inépcia da denúncia. 
Régis, por sua vez, recorreu para diminuir a pena a ele aplicada, 
alegando não ter sido considerada a circunstância de sua 
primariedade. O Ministério Público deixou transcorrer o prazo 
recursal sem a interposição de recurso.  

Diante desse contexto, é correto afirmar que:    

(A) a União poderá interpor recurso de apelação, visando ao 
agravamento da pena de ambos os condenados e à majoração 
da reparação mínima dos danos, no prazo de 15 dias após 
decorrido prazo do Ministério Público;   

(B) o provimento do recurso de apelação interposto por Régis 
poderá aproveitar a Renato, acarretando a diminuição de sua 
pena, apesar de este não ter recorrido;  

(C) o tribunal não poderá conhecer de recurso da União visando 
ao aumento da pena dos condenados e da reparação dos 
danos, pois o Ministério Público não recorreu; 

(D) o provimento do recurso de Renato, por parte do tribunal,  não 
poderá aproveitar a Régis, em razão da diversidade de 
fundamentos de cada impugnação recursal;   

(E) a União não poderá interpor recurso, pois não se habilitou 
anteriormente como assistente de acusação durante o 
processo de primeiro grau. 

 

27 

Juan, Pablo e Oscar foram processados pelo Ministério Público 
pela prática dos crimes de associação criminosa e tráfico 
internacional de pessoas. Juan foi citado por edital e constituiu 
advogado em juízo para se defender; Pablo se encontra em lugar 
sabido na Bolívia e foi expedida carta rogatória para a sua citação; 
Oscar, por sua vez, foi citado pessoalmente, mas não apresentou 
resposta à acusação.  

Diante do contexto narrado, é correto afirmar que:  

(A) o curso do processo e da prescrição não serão suspensos em 
relação a Juan e Oscar, sendo o curso da prescrição suspenso 
em relação a Pablo até o cumprimento da rogatória;   

(B) o curso do processo e da prescrição serão suspensos em 
relação a Juan e Pablo, seguindo o processo e o prazo 
prescricional, sem suspensões, em relação a Oscar; 

(C) o curso do processo e do prazo prescricional serão suspensos 
em relação a Pablo até o cumprimento da rogatória, sendo o 
curso do processo suspenso em relação a Juan e Oscar; 

(D) o curso da prescrição será interrompido em relação a Juan e 
Oscar e será suspenso em relação a Pablo até o cumprimento 
da carta rogatória;   

(E) o curso do processo e da prescrição serão interrompidos em 
relação a Pablo até o cumprimento da rogatória, sendo o curso 
do processo suspenso em relação a Juan.   

 

28 

Ruy e Rodrigo, servidores públicos federais, foram vítimas do 
crime de injúria racial praticado por Rafael, que foi formalmente 
indiciado em inquérito policial. Os autos do inquérito foram 
relatados e remetidos ao Ministério Público, que, no prazo legal, 
entendeu pela atipicidade da conduta de Rafael e decidiu 
promover o arquivamento do feito, notificando as vítimas, a 
autoridade policial e o juízo. Passados três meses da notificação, 
Ruy ajuizou ação penal subsidiária da pública em face de Rafael, 
sendo que Rodrigo não tomou qualquer providência.  

Diante desse contexto, a ação penal subsidiária:  

(A) poderá ser recebida pelo juízo em razão de o crime ser 
imprescritível e não ter ocorrido a decadência; 

(B) não poderá ser recebida pelo juízo, pois houve renúncia ao 
direito de queixa por parte de Rodrigo;  

(C) poderá ser recebida pelo juízo, pois o Ministério Público não 
ajuizou a ação penal, que é pública incondicionada;   

(D) não poderá ser recebida pelo juízo, pois o Ministério Público 
promoveu o arquivamento no prazo legal; 

(E) não poderá ser recebida pelo juízo, pois houve a perempção 
do direito de queixa subsidiária por parte de Ruy.   

 

29 

Heitor, valendo-se da regra que dispõe que o habeas corpus pode 
ser impetrado por qualquer pessoa, ajuizou a referida ação em 
favor de seu inimigo declarado Aquiles, que sofria coação em sua 
liberdade de locomoção por força de ato de juiz federal de 
primeiro grau. Contudo, Heitor foi propositalmente desidioso 
quanto à referida ação, pois visava à improcedência do pedido por 
ele formulado em favor de Aquiles, que não autorizou a 
impetração.  

Diante desse contexto, é correto afirmar que:    

(A) o conhecimento do habeas corpus pela superior instância 
depende de manifestação favorável do Ministério Público;  

(B) a decisão de improcedência no habeas corpus vincula Aquiles, 
que foi substituído processualmente por Heitor;   

(C) o conhecimento do habeas corpus pela superior instância 
pressupõe o consentimento de Aquiles à impetração de 
Heitor; 

(D) a decisão de improcedência no habeas corpus vincula o 
Ministério Público, que não poderá impetrar novo habeas 
corpus;   

(E) o conhecimento do habeas corpus pela superior instância 
pressupõe impetração por advogado constituído por parte de 
Heitor.  
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Adriano praticou o crime de estelionato mediante falsificação de 
guias de recolhimento de contribuições previdenciárias, tendo 
ocorrido lesão à autarquia federal (Art. 171, §3º, do Código Penal). 
Ouvido em sede policial, Adriano, que era primário e não possuía 
antecedentes, negou a prática do crime. Os autos do inquérito 
foram relatados pela autoridade policial, com indiciamento de 
Adriano pelo referido crime, e remetidos ao Ministério Público.  

Nessa hipótese, relativamente aos institutos despenalizadores 
previstos na legislação penal e processual, é correto afirmar que:  

(A) poderá o Ministério Público, com o oferecimento da denúncia, 
propor a Adriano a suspensão condicional do processo, em 
razão de sua primariedade; 

(B) poderá o juiz, rejeitando a denúncia, oferecer a Adriano 
acordo de não persecução penal, se não o fizer o Ministério 
Público;  

(C) poderá o Ministério Público oferecer a Adriano transação 
penal consistente em reparação do dano e prestação de 
serviços à comunidade pelo prazo de dois anos;  

(D) poderá o juiz, em caso de condenação não superior a dois 
anos, suspender a execução da pena privativa de liberdade, se 
não for cabível a substituição da pena;  

(E) poderá o Ministério Público oferecer a Adriano acordo de não 
persecução penal, condicionado à reparação do dano à 
administração. 

 

31 

Washington e Wellington foram denunciados pelos crimes de 
tráfico de armas e tráfico internacional de entorpecentes. Durante 
a instrução criminal, o Ministério Público não requereu que fossem 
juntados aos autos os laudos definitivos relativos às armas e às 
drogas apreendidas e, afirmando não haver prova segura da 
materialidade delitiva, opinou pela absolvição dos acusados em 
alegações finais.  

Nesse contexto, é correto afirmar que o juiz:      

(A) não está vinculado ao pedido de absolvição formulado pelo 
Ministério Público, mas, em razão de sua imparcialidade, não 
poderá requisitar a juntada dos laudos faltantes aos autos;   

(B) está vinculado ao pedido de absolvição formulado pelo 
Ministério Público, pois este é o titular da ação penal e desta 
desistiu formalmente; 

(C) não está vinculado ao pedido de absolvição formulado pelo 
Ministério Público e desfruta de poderes instrutórios para 
requisitar a juntada dos laudos faltantes aos autos; 

(D) está vinculado ao pedido de absolvição formulado pelo 
Ministério Público, se este pedido for ratificado pela defesa 
dos acusados em suas alegações finais;  

(E) não está vinculado ao pedido de absolvição formulado pelo 
Ministério Público, devendo, porém, extinguir o feito sem 
análise do mérito diante da preclusão probatória. 

 

32 

Luigi e Filippo, funcionários públicos, foram indiciados 
formalmente em inquérito policial pelos crimes de estelionato, 
corrupção e lavagem de dinheiro. O Ministério Público, quando do 
oferecimento da denúncia, constatou que não havia bens no 
patrimônio de Luigi relativos ao produto ou proveito dos crimes, 
sendo que seus bens foram localizados no exterior. Filippo, por sua 
vez, tinha patrimônio totalmente incompatível com seus ganhos 
lícitos, em valores superiores ao produto ou proveito dos crimes.  

Diante desse contexto, é correto afirmar que:     

(A) o Ministério Público poderá requerer o sequestro alargado dos 
bens de Luigi;   

(B) o juiz, quando da sentença condenatória, poderá decretar de 
ofício a perda alargada dos bens de Filippo;  

(C) o Ministério Público poderá requerer o sequestro pelo 
equivalente dos bens de Filippo; 

(D) o juiz, quando da sentença condenatória, poderá decretar de 
ofício a perda alargada dos bens de Luigi; 

(E) o Ministério Público poderá requerer o sequestro pelo 
equivalente dos bens de Luigi. 

 

 

33 

A sociedade empresária Delta, com sede e capital nacional, que se 
dedica às atividades de produção, programação e empacotamento 
de conteúdo utilizado em comunicação audiovisual de acesso 
condicionado, sugeriu que a Agência Nacional do Cinema (Ancine) 
editasse regulamentação sobre certa temática. De acordo com a 
proposta, seria vedada a oferta de canais, pelos programadores, 
que contivessem publicidade de serviços e produtos direcionados 
ao público brasileiro, com veiculação contratada no exterior, salvo 
se elaborada por meio de agência de publicidade nacional. 

Ao analisar a proposta de regulamentação, a Ancine concluiu 
corretamente que: 

(A) a matéria, com os contornos almejados, já está disciplinada em 
lei, não precisando ser reproduzida em regulamento; 

(B) a regulação das atividades de programação e empacotamento 
de conteúdo não é de competência da Ancine; 

(C) a proposta afronta a isonomia, além de não estar lastreada em 
justificativa que indique a vulnerabilidade das empresas 
brasileiras de publicidade;  

(D) a proposta é mero desdobramento da exigência de que as 
atividades de seleção e distribuição da programação sejam 
privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez 
anos; 

(E) a atuação de operadores estrangeiros na produção, 
programação e empacotamento de conteúdo direcionado ao 
público brasileiro pressupõe autorização específica, que deve 
prever, a contrario sensu, a restrição proposta por Delta. 
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Determinadas regras, afetas à exploração de certa atividade 
econômica privada, foram editadas no plano federal, com o 
emprego de conceitos jurídicos indeterminados, que exigem uma 
intensa atividade valorativa do intérprete para o delineamento do 
seu conteúdo. O órgão de fiscalização competente, ao constatar a 
inobservância das referidas regras em uma visita realizada à sede 
da sociedade empresária Alfa, que exercia atividade econômica 
considerada de baixo risco, procedeu à lavratura de auto de 
infração. 

Na situação descrita, à luz da sistemática estabelecida na Lei nº 
13.874/2019, é correto afirmar que: 

(A) é afastado o critério da dupla visita para a lavratura do auto de 
infração em razão do nível de risco da atividade econômica 
desenvolvida por Alfa;   

(B) é vedado o uso de conceitos jurídicos indeterminados em 
regras sobre ordenação pública de atividades econômicas 
privadas, o que torna ilegal o auto de infração; 

(C) deve ser reconhecido o prazo em dobro para a apresentação 
de defesa por Alfa, em razão do emprego de termos subjetivos 
e abstratos nas regras tidas como afrontadas; 

(D) é admitida a lavratura do auto de infração caso os conceitos 
jurídicos indeterminados tenham sido previamente 
regulamentados por meio de critérios claros, objetivos e 
previsíveis; 

(E) deve ter sido apresentada motivação idônea, no auto de 
infração, para justificar a subsunção da situação concreta às 
regras violadas, de modo a densificar os conceitos jurídicos 
indeterminados ali empregados.  

 

35 

Considerando a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no 
âmbito dos contratos administrativos, o Código de Defesa do 
Consumidor: 

(A) nunca se aplica, diante da presença de cláusulas exorbitantes 
e de outros privilégios da Fazenda Pública que já garantem 
tutela reforçada a seus interesses; 

(B) não se aplica, diante das prerrogativas já asseguradas por lei à 
administração, salvo hipóteses excepcionais em que 
evidenciada a vulnerabilidade da Fazenda Pública que adquiriu 
bens ou serviços como destinatária final, independentemente 
de se tratar de contrato celebrado por ente com personalidade 
de direito público ou privado; 

(C) sempre se aplica em diálogo de fontes, independentemente de 
se tratar de contrato celebrado por ente com personalidade de 
direito público ou privado, quando a Fazenda Pública adquire 
bens e serviços como destinatária final; 

(D) só se aplica aos contratos privados da Fazenda Pública ou 
quando ente com personalidade de direito privado adquirir 
produtos e serviços como destinatário final, 
independentemente de haver licitação precedente;  

(E) só se aplica aos contratos privados da Fazenda Pública ou 
quando ente com personalidade de direito privado adquirir 
produtos e serviços como destinatário final, desde que não 
tenha havido licitação precedente. 

 

36 

Resulta da força do conceito de oferta e de sua força vinculativa, 
tal como definidos pelo Código de Defesa do Consumidor: 

(A) a vedação ao puffing ou puffery; 

(B) a inadmissão do caveat emptor; 

(C) a proibição da publicidade comparativa; 

(D) a impossibilidade de limitar a aquisição de itens promocionais 
a número de unidades compatível com o consumo pessoal ou 
familiar; 

(E) a exigibilidade da oferta, mesmo quando veiculada em 
evidente erro material, como no caso de preço 
manifestamente irrisório.  

 

37 

João, beneficiário de seguro de vida comercializado por empresa 
pública federal, consegue decisão liminar favorável para redução 
de seu prêmio mensal. O juiz fundamenta que não é possível, no 
âmbito do direito do consumidor, onerar o segurado com 
pagamentos elevados em razão de sua condição pessoal de idoso. 
Assim, feita a análise econômica do Direito, sustenta que o 
sobrecusto incorrido pelos consumidores idosos deve ser 
compensado pelo aumento dos prêmios pagos pelos mais jovens, 
de modo que se dividam os custos igualmente pelo princípio do 
mutualismo. 

Nesse caso, a decisão: 

(A) é correta à luz de uma análise econômica do Direito e do 
direito do consumidor; 

(B) não se sustenta à luz de uma análise econômica do Direito, por 
implicar seleção adversa ou antisseleção, nem no âmbito do 
direito do consumidor, diante de suas implicações coletivas; 

(C) embora respaldada nos princípios que orientam o direito do 
consumidor, não se sustenta à luz de uma análise econômica 
do Direito, por implicar seleção adversa ou antisseleção; 

(D) não se sustenta à luz de uma análise econômica do Direito, por 
implicar exceção de ruína, nem no âmbito do direito do 
consumidor, diante de suas implicações coletivas; 

(E) embora respaldada nos princípios que orientam o direito do 
consumidor, não se sustenta à luz de uma análise econômica 
do Direito, por implicar exceção de ruína. 
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O juiz da 1ª Vara Federal de Recife identifica que, desde o final de 
2023, multiplicaram-se exponencialmente os feitos distribuídos 
por diversos autores, representados pelo mesmo advogado, em 
face de uma empresa pública de atuação no mercado bancário. 
Passa a exigir, então, a emenda da inicial para a juntada de 
procuração específica ao ajuizamento de cada demanda, bem 
como de todos os extratos de movimentação financeira dos 
autores no período questionado. Tudo a fim de que se demonstre 
a verossimilhança das alegações do consumidor em ordem a 
justificar a inversão do ônus da prova em seu favor, nos termos do 
Art. 6º, VIII, do CDC.  

Nesse caso, à luz do recente julgado do Superior Tribunal de 
Justiça, a decisão: 

(A) é acertada e vai ao encontro da tese repetitiva firmada, desde 
que fundamentada nos elementos de cada caso concreto; 

(B) não poderia influenciar na distribuição do ônus da prova; 

(C) embora seja escorreita no âmbito cível, não se sustenta no 
âmbito consumerista, em que vige o princípio de proteção à 
parte vulnerável; 

(D) é acertada e vai ao encontro da tese repetitiva firmada apenas 
quanto à exigência de apresentação de procuração específica, 
desde que fundamentada nos elementos de cada caso 
concreto;  

(E) é acertada e vai ao encontro da tese repetitiva firmada apenas 
quanto à exigência de apresentação dos extratos de 
movimentação financeira dos autores no período 
questionado, desde que fundamentada nos elementos de cada 
caso concreto.  

 

39 

A sociedade empresária Alfa, que atua como revendedora de gás 
de cozinha, ingressou com ação judicial em face da sociedade 
empresária Sigma, distribuidora do referido produto, para que 
esta última seja compelida a negociar com ela a compra e venda 
pelo mesmo preço praticado com outras revendedoras. Na 
situação descrita, restou apurado, durante a instrução processual, 
que efetivamente eram praticados preços diferentes com outras 
revendedoras. 

Na situação descrita, é correto afirmar, à luz das normas de defesa 
da concorrência, que: 

(A) está caracterizada a afronta à livre concorrência com a recusa 
de Sigma em contratar a preços uniformes; 

(B) deve ser reconhecida a liberdade de contratar de Sigma, sendo 
que as diferenças de preço podem ser justificadas por 
circunstâncias mercadológicas; 

(C) está caracterizado o exercício abusivo de posição dominante 
por Sigma, ao fixar preços diferenciados de revenda e influir na 
margem de lucro dos revendedores; 

(D) o princípio da livre iniciativa assegura aos operadores do 
mercado, inclusive Sigma, a liberdade de contratar ou de não 
contratar, o que não está sujeito ao intervencionismo estatal; 

(E) deve ser reconhecida a ilicitude da conduta de Sigma, por se 
tratar de atividade legalmente reconhecida como de utilidade 
pública, não podendo gerar prejuízos aos consumidores em 
razão dos preços diferenciados. 

 

40 

Foi encaminhada representação ao órgão competente do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) informando 
que a sociedade empresária Alfa teria praticado abuso do poder 
econômico. Após o recebimento da representação, em uma 
análise preliminar, foram avaliados: a ação ou omissão de Alfa; os 
objetivos ou efeitos almejados, bem como se foram realizados, ou 
não; e o seu enquadramento na tipologia legal. 

A partir da análise desses fatores iniciais, concluiu-se 
corretamente, na perspectiva da Lei nº 12.529/2011, que, para a 
caracterização da ilicitude da atividade de Alfa:  

(A) deve ser demonstrado o dolo ou a culpa grave de algum 
dirigente ou preposto; 

(B) deve ser aferido se os objetivos almejados foram efetivamente 
alcançados; 

(C) é preciso que essa licitude seja enquadrada na tipologia 
taxativa das infrações contra a ordem econômica; 

(D) a ação ou omissão não pode ser dissociada das causas e das 
consequências para um mercado em particular; 

(E) não se deve perquirir a intensidade da lesão à concorrência, de 
modo que o ilícito deve ser analisado de per si. 
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Noah, 15 anos, perdeu pai e mãe em um acidente de automóvel. 
Sua família atual é composta por seu tio Júlio, 49 anos, que está 
em serviço pela Aeronáutica, sua tia Flávia, 62 anos, secretária-
executiva, sua irmã Maria, 20 anos, portadora de cardiopatia grave 
e incapacitante, e sua irmã Júlia, 30 anos, médica. Diante da 
situação hipotética apresentada, Noah precisará de um tutor ou 
tutora.  

Nesse caso, pode(m) apresentar escusa à tutela somente: 

(A) tia Flávia; 

(B) as irmãs Maria e Júlia; 

(C) tio Júlio e tia Flávia; 

(D) tio Júlio, tia Flávia e a irmã Maria; 

(E) a irmã Maria, a irmã Júlia e tio Júlio. 

 

42 

A Cooperativa XPTO firmou, com uma de suas cooperadas, três 
contratos prevendo entrega futura de produto (10.000 litros de 
etanol e 500.000 sacas de 50 quilos de açúcar bruto) com 
adiantamento de pagamento (R$ 30.000.000,00).  

Com o objetivo de garantir o cumprimento dessas obrigações, a 
seguradora SSS emitiu três apólices de seguro, com importâncias 
seguradas equivalentes aos valores totais das vendas adiantadas.  

Diante do descumprimento das obrigações de entrega de produtos 
assumidas pela cooperada – que ingressou com pedido de 
recuperação judicial –, a seguradora foi instada a pagar as 
indenizações previstas nos contratos de seguro garantia, mas 
arguiu exceção de contrato não cumprido, sob o fundamento de 
que os valores previstos nos contratos segurados não foram, de 
fato, disponibilizados pela Cooperativa XPTO.  

Nesse caso, é correto afirmar que:  

(A) considerada a relatividade contratual e presente o caráter 
acessório do contrato de seguro, à luz da teoria da orbitação 
ou gravitação jurídica, a seguradora não pode arguir exceção 
de contrato não cumprido, porque a entrega futura de produto 
é, em relação a si, res inter alios acta; 

(B) considerada a relatividade contratual e tratando-se de 
contratos coligados, em que se verifica a autonomia de cada 
negócio jurídico, a seguradora não teria legitimidade para a 
exceção e não poderia se exonerar de sua obrigação;  

(C) presente o caráter acessório do contrato de seguro, a 
seguradora poderia arguir a exceção de contrato não cumprido 
quanto às obrigações garantidas (contrato principal), à luz da 
teoria da orbitação ou gravitação jurídica, de modo a se eximir 
de pagar a indenização;  

(D) aplicada a teoria do terceiro cúmplice, a seguradora poderia 
arguir a exceção de contrato não cumprido quanto às 
obrigações garantidas, de modo a se eximir de pagar a 
indenização; 

(E) mesmo em se tratando de contratos coligados, com 
autonomia e densidade próprias, a exceção de contrato não 
cumprido constitui efeito não de um ou de outro negócio 
isoladamente considerado, mas da vinculação jurídica 
existente entre ambos, de modo que é possível a arguição feita 
pela seguradora e sua exoneração da garantia.  

 

43 

Inocêncio decidiu doar a Venâncio uma das vastas fazendas que 
possui no interior da Bahia. Dentro da fazenda há um galpão de 
armazenamento de defensivos agrícolas, que era usado também 
pela fazenda vizinha, de propriedade de Deocleciano. Por conta 
disso, no contrato de doação, fizeram constar que o donatário se 
obrigaria a manter o galpão de armazenamento de defensivos 
agrícolas aberto para uso também da fazenda de Deocleciano.  

O cumprimento dessa obrigação pode ser exigido por: 

(A) Inocêncio, apenas; 

(B) Deocleciano, apenas; 

(C) Inocêncio e Deocleciano, necessariamente juntos; 

(D) Inocêncio ou Deocleciano, necessariamente em separado; 

(E) Inocêncio ou Deocleciano, juntos ou em separado. 

 

44 

Reinaldo era sócio da XPTO Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
Em 2020, foi condenado, por sentença transitada em julgado, pelo 
crime de lesão corporal leve contra sua esposa no âmbito da Lei 
Maria da Penha. Em 2023, após ele anunciar sua candidatura para 
as eleições da diretoria que aconteceriam no ano de 2024, 
sobrevém alteração no estatuto da sociedade para vedar que 
pessoas condenadas por violência doméstica pudessem ocupar 
cargos diretivos.  

Nesse caso, à luz das disposições da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, notadamente seu Art. 6º, a nova disposição:  

(A) não poderá ter aplicação retroativa para prejudicar Reinaldo, 
o que infringiria a coisa julgada penal; 

(B) não poderá ter aplicação retroativa para prejudicar Reinaldo, 
o que infringiria o ato jurídico perfeito; 

(C) não poderá ter aplicação retroativa para prejudicar Reinaldo, 
o que infringiria o direito adquirido; 

(D) poderá prejudicar Reinaldo, uma vez que não produz efeito 
ultrativo, na medida em que apenas comina efeitos futuros a 
fatos passados, de modo que sequer se poderia falar em sua 
retroatividade;  

(E) poderá prejudicar Reinaldo, embora produza efeito ultrativo, 
na medida em que comina efeitos futuros a fatos passados, 
tratando-se de retroatividade mínima, plenamente admissível.  

 

45 

Aos 17 anos, Tadeu comprou a motocicleta usada de seu vizinho, 
Adamastor. Ele pagou metade do preço avençado no ato, 
comprometendo-se a pagar a outra metade dali a um ano. Ocorre 
que, quando chegou o vencimento da segunda e última parcela, 
um ano depois, Tadeu não tinha dinheiro para pagar. Ele procurou 
Adamastor e eles negociaram a substituição da parcela 
inadimplida por uma nova obrigação: ele se comprometeu a, 
a partir do mês seguinte, prestar serviço de transportador para 
Adamastor durante duas semanas.  

Se Tadeu descumprir também essa nova obrigação, Adamastor: 

(A) nada poderá exigir, haja vista a invalidade que inquina o 
negócio firmado aos 17 anos; 

(B) poderá exigir apenas a devolução da motocicleta, para evitar 
enriquecimento sem causa; 

(C) poderá executar a nova obrigação, pois a novação confirma o 
negócio jurídico original; 

(D) poderá exigir a metade do preço inicialmente avençado e 
inadimplido, em razão de se restabelecer a obrigação original; 

(E) poderá exigir apenas perdas e danos, referentes aos prejuízos 
do descumprimento de ambas as obrigações. 
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Fulano, jovem estagiário, sofreu um acidente automobilístico 
grave e, por conta disso, ficou irrecuperavelmente paraplégico. A 
sentença, então, condenou Beltrano, o responsável pela colisão, 
ao pagamento de pensão pela comprovada diminuição da 
capacidade laborativa de Fulano. O juiz arbitrou o pensionamento 
considerando a expectativa média de vida do brasileiro e, 
atendendo ao pedido do autor, determinou o pagamento em 
parcela única na forma do Art. 950, parágrafo único, do Código 
Civil (“O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a indenização 
seja arbitrada e paga de uma só vez”).  

Com isso, Fulano comprou uma mansão em Maceió, além de um 
carro esportivo. Ocorre que, dois meses depois do recebimento da 
indenização, sofreu severa reação ao prato de lagosta que pedira 
para almoço e faleceu aos 19 anos. 

Nesse caso, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
é correto afirmar que: 

(A) deve-se reconhecer o enriquecimento sem causa de Fulano, 
sobretudo porque a norma do Art. 950 do Código Civil não é 
direito absoluto, muito menos se coaduna com a vitaliciedade 
própria do pensionamento imposto; 

(B) deve-se reconhecer o enriquecimento sem causa de Fulano, 
porque, embora a norma do Art. 950 do Código Civil não seja 
direito absoluto, o pagamento em parcela única não se 
coaduna com a vitaliciedade própria do pensionamento 
imposto;  

(C) apesar de a norma do Art. 950 do Código Civil não ser direito 
absoluto, muito menos se coadunar com a vitaliciedade 
própria do pensionamento imposto, não se cogita de 
enriquecimento sem causa, na medida em que só se antecipou 
o pagamento de indenização que, de todo modo, seria devida 
pela perda da capacidade produtiva projetada pela expectativa 
de vida (princípio da reparação integral); 

(D) não se deve reconhecer o enriquecimento sem causa de 
Fulano, sobretudo porque a norma do Art. 950 do Código Civil 
é direito potestativo do credor e, no mais, coaduna-se 
plenamente com a vitaliciedade própria do pensionamento 
imposto; 

(E) não se deve reconhecer o enriquecimento sem causa de 
Fulano, porque, embora a norma do Art. 950 do Código Civil 
não constitua direito potestativo do credor, ela se coaduna 
plenamente com a vitaliciedade própria do pensionamento 
imposto, na medida em que só se antecipou o pagamento de 
indenização que, de todo modo, seria devida pela perda da 
capacidade produtiva projetada pela expectativa de vida 
(princípio da reparação integral). 

 

47 

A sociedade Alfa, grande fabricante de processadores, 
encomendou, junto à sociedade Beta, a construção e entrega de 
um maquinário especial para purificação de silício, matéria-prima 
necessária para sua atividade. Ficou acordado ainda que a Beta 
ofereceria à Alfa garantia de 20 dias após a entrega do maquinário 
contra qualquer problema de funcionamento. Executado o 
contrato e entregue o maquinário pontualmente, logo no segundo 
dia, a Alfa detectou problemas no funcionamento do maquinário, 
mas foi somente no quadragésimo dia após a entrega que 
interpelou a Beta, judicialmente, alegando vício oculto e 
pleiteando a redibição do negócio.  

O direito da Alfa à redibição do contrato, no caso: 

(A) havia decaído, pois expirado o prazo contratual de 20 dias 
contados da entrega, que prevalece sobre o prazo legal; 

(B) havia decaído, pois expirado o prazo legal de 30 dias contados 
da entrega, que prevalece sobre o convencional; 

(C) havia decaído, pois o adquirente não denunciou o defeito ao 
alienante nos 30 dias seguintes ao seu descobrimento; 

(D) não havia decaído, pois o prazo legal somente começa a correr 
após expirado o prazo da garantia convencional; 

(E) não havia decaído, pois é nula a cláusula que visa a modificar 
convencionalmente prazo decadencial fixado por lei. 

 

48 

Wagner, de 83 anos de idade, tem três filhos: Simone, Sara e 
Samuel. Ele cuidou dos três filhos sozinho durante toda a vida, 
visto que a esposa faleceu quando os três ainda eram crianças. A 
boa criação dada por Wagner contribuiu para o sucesso pessoal e 
financeiro dos três. Simone, com 30 anos, é advogada, não tem 
filhos e percebe mensalmente R$ 15.000,00. Sara tem 40 anos, é 
cirurgiã, tem dois filhos e percebe mensalmente a quantia de 
R$ 25.000,00. Samuel, por sua vez, tem 45 anos, é especialista em 
inteligência artificial, tem quatro filhos e percebe mensalmente a 
quantia de R$ 40.000,00.  

Wagner, nos últimos anos, foi acometido de uma doença que não 
lhe permite mais trabalhar, e a sua aposentadoria não lhe permite 
pagar todas as contas. Assim, pediu a ajuda dos filhos para 
complementar a renda, de modo a ter o suficiente para sobreviver, 
o que foi negado pelos três.  

Nesse caso, Wagner pode propor ação de alimentos em face: 

(A) somente de Simone, que não tem filhos; 

(B) somente de Samuel, que tem o salário mais alto; 

(C) somente de Simone e Sara, já que Samuel tem quatro filhos; 

(D) dos três juntos, mas cada um só responde por um terço da 
pensão devida a Wagner; 

(E) de qualquer um dos filhos, à sua escolha, e o demandado pode 
ser exigido pela totalidade da pensão. 
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Tício deve R$ 10.000,00 ao Banco Xpto S/A em razão de um 
empréstimo que tomara. Sucede que, em demanda judicial, o 
Banco Xpto S/A é condenado a pagar R$ 5.000,00 a Tício, a título 
de danos morais. Nesse ínterim, para maximizar seus ganhos, a 
instituição financeira cede o crédito em face de Tício para a 
faturizadora XXY S.A. por R$ 8.500,00. Notificado, Tício nada 
objeta. Nessa data, Tício mantém R$ 2.000,00 em conta-corrente 
no Banco XPTO S/A. 

Se a faturizadora desejar securitizar sua carteira, o valor máximo 
pela qual poderá assegurar esse crédito cedido será: 

(A) R$ 10.000,00; 

(B) R$ 5.000,00, porque Tício poderá alegar que houve a extinção 
parcial da obrigação pela compensação com o valor devido a 
título de danos morais;  

(C) R$ 8.000,00, porque Tício poderá alegar que houve a extinção 
parcial da obrigação pela compensação com o valor 
depositado perante o cedente;  

(D) R$ 3.000,00, porque Tício poderá alegar que houve a extinção 
parcial da obrigação pela compensação com o valor 
depositado perante o cedente e com aquele devido a título de 
danos morais;  

(E) R$ 8.500,00, porque foi o valor pago pela cessionária pelo 
crédito.  

 

 

50 

A imparcialidade é atributo essencial ao bom exercício da 
jurisdição. Com efeito, a equidistância entre o magistrado, o 
membro do Ministério Público e os demais auxiliares da justiça em 
relação às partes se faz necessária para a solução adequada dos 
conflitos de interesse. 

Sobre o tema, é correto afirmar que: 

(A) é impedido o juiz que for amigo íntimo ou inimigo de qualquer 
das partes ou de seus advogados; 

(B) o juiz poderá se declarar suspeito por motivo de foro íntimo, 
sendo imprescindível que declare suas razões de suspeição à 
presidência do Tribunal, em expediente sigiloso; 

(C) o incidente de suspeição será autuado nos próprios autos e, 
caso esta não seja reconhecida pelo juiz, este ordenará a 
remessa dos autos ao Tribunal para seu processamento; 

(D) arguido o impedimento do membro do Ministério Público, o 
juiz mandará processar o incidente em separado, ouvindo o 
arguido no prazo de 15 dias; 

(E) o ministro do Superior Tribunal de Justiça que oficiou no 
processo como procurador da República, tendo proferido 
parecer, é suspeito para atuar no processo perante o Supremo 
Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça. 

 

51 

O direito processual civil trata de diversos aspectos do fenômeno 
processual. Sobre o processo civil brasileiro, analise as afirmativas 
a seguir. 

I. Consoante a jurisprudência do STJ, o prazo decadencial da ação 
rescisória só se inicia quando não for cabível qualquer recurso do 
último pronunciamento judicial. 

II. É cabível o agravo de instrumento em face de decisão que verse 
sobre o acolhimento da alegação de convenção de arbitragem. 

III. É incapaz de depor o que tiver menos de 18 anos. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) I e II, apenas; 

(C) I e III, apenas; 

(D) II e III, somente; 

(E) I, II e III. 

 

52 

João, empregado público do Estado Alfa, ajuizou ação em face do 
ente público, na qual pleiteou a implementação de gratificação de 
representação, que é prevista no Estatuto dos Servidores Públicos 
como direito de todos os servidores estatutários e celetistas do 
Estado Alfa. 

O juízo concedeu tutela provisória de urgência, determinando ao 
Estado Alfa que implementasse de imediato a gratificação. 

A sentença julgou procedente o pedido, condenando o Estado Alfa 
a implementar a gratificação no contracheque de João, 
confirmando a tutela de urgência concedida, bem como a pagar as 
verbas devidas e em atraso, respeitada a prescrição quinquenal. 
Não houve interposição de recurso em face da sentença. 

Quatro anos após o trânsito em julgado da sentença, o Supremo 
Tribunal Federal, em sede de controle difuso, declarou a 
inconstitucionalidade do artigo do Estatuto dos Servidores 
Públicos que previa a gratificação de representação. 

Em tal caso, é correto afirmar que: 

(A) a competência para o julgamento de eventual ação rescisória 
proposta em face da sentença será do Tribunal Regional do 
Trabalho da respectiva região, por se tratar de demanda 
proposta por servidor público celetista; 

(B) ajuizada ação rescisória, haverá suspensão automática da 
eficácia da sentença rescindenda, bastando a comunicação da 
propositura ao juízo prolator da decisão; 

(C) o cumprimento provisório da obrigação de fazer deverá estar 
sujeito ao regime constitucional dos precatórios ou da 
requisição de pequeno valor, conforme o caso, tal como a 
obrigação de pagar as verbas em atraso; 

(D) o Estado Alfa poderá ajuizar ação rescisória em face da 
sentença, cujo termo inicial será contado do trânsito em 
julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal; 

(E) é lícito ao Estado Alfa ofertar impugnação ao cumprimento de 
sentença fundado em fato superveniente, em razão da 
inexigibilidade da execução declarada inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal. 
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A competência da Justiça Federal é definida pela Constituição da 
República e, não raro, suscita controvérsias em sede doutrinária e 
jurisprudencial.  

Acerca do tema, considerando as disposições do texto 
constitucional e a jurisprudência dos Tribunais Superiores, é 
correto afirmar que: 

(A) a Justiça Federal é competente para as causas em que a Caixa 
Econômica Federal e o Banco do Brasil figurem como parte, em 
razão da função social de tais instituições financeiras; 

(B) compete à Justiça Federal processar e julgar execução fiscal 
promovida por conselho de fiscalização profissional; 

(C) é da competência da Justiça Federal autorizar o levantamento 
dos valores relativos ao PIS/PASEP e FGTS, em decorrência do 
falecimento do titular da conta; 

(D) compete à Justiça do Trabalho processar e julgar os feitos 
relativos à movimentação do FGTS, por se tratar de direito 
inerente ao contrato de trabalho; 

(E) a decisão do juízo federal que exclui da relação processual ente 
federal pode ser reexaminada no juízo estadual, o qual poderá 
suscitar conflito negativo de competência ao STJ. 
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Solano, Manoel e Thiago, amigos e estudiosos do direito 
processual, debatiam a respeito das prerrogativas processuais da 
Fazenda Pública. 

Solano, inicialmente, afirmou que o reexame necessário não se 
aplica quando a condenação imposta ao Estado for de valor certo 
e líquido inferior a 1.000 salários mínimos. 

Manoel, por sua vez, aduziu que não se aplica o benefício da 
contagem em dobro dos prazos processuais em favor da advocacia 
pública quando a lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio 
para o ente público. 

Por fim, Thiago afirmou que o pagamento das obrigações de 
pequeno valor deve ser realizado no prazo de 90 dias contados da 
entrega da requisição. 

A respeito do diálogo acima, está(ão) correta(s) a(s) afirmativa(s) de: 

(A) Solano, Manoel e Thiago; 

(B) Manoel, somente; 

(C) Solano e Thiago, somente; 

(D) Manoel e Thiago, somente; 

(E) Solano e Manoel, somente. 
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Carla, aposentada pelo regime geral de previdência social em 
razão de incapacidade permanente por acidente de trabalho, 
ajuizou ação em face do INSS, requerendo a condenação da 
autarquia a promover a revisão da renda mensal inicial (RMI) de 
seu benefício previdenciário e o pagamento das diferenças 
devidas. 

Para tanto, a autora arguiu que o INSS promoveu a averbação a 
menor de diversos salários de contribuição, impactando no 
montante percebido a título de aposentadoria. Aduziu, ainda, que 
formulou requerimento administrativo prévio, que foi indeferido 
liminarmente. 

O juízo julgou procedente o pedido, condenando a autarquia a 
ajustar os salários de contribuição de Carla, bem como a lhe pagar 
os valores em atraso devidos desde a data de sua aposentadoria, 
ocorrida três anos antes da propositura da ação, até a data da 
efetivação do benefício na quantia correta. 

Os honorários advocatícios foram fixados em 10% do total devido 
em favor de Carla. 

Sobre o caso acima, é correto afirmar que: 

(A) o requerimento administrativo prévio é dispensável para fins 
de configuração do interesse de agir de Carla, sendo lícito ao 
segurado, em todo e qualquer caso, ajuizar a ação 
independentemente de prévio pedido junto ao INSS; 

(B) o advogado de Carla poderá interpor recurso tão somente para 
obter a majoração dos honorários advocatícios, hipótese em 
que a ele será extensível a isenção legal de preparo prevista 
em favor do segurado na Lei nº 8.213/1991; 

(C) os honorários advocatícios devidos em favor do advogado de 
Carla incidirão tão somente sobre as prestações devidas até a 
sentença, não incidindo sobre as prestações vencidas após a 
sentença; 

(D) o processo tramita perante a Justiça Federal, pois a ação 
movida em face do INSS que tenha por objeto a revisão da 
aposentadoria por incapacidade permanente é de 
competência de tal justiça especializada; 

(E) o percentual dos honorários advocatícios nas ações 
acidentárias é fixo, não devendo obedecer às faixas previstas 
no Código de Processo Civil para as causas em que a Fazenda 
Pública for parte. 
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Janaína ajuizou ação declaratória de nulidade de negócio jurídico 
em face de Tânia. Em sua causa de pedir, Janaína alega que Tânia 
falsificou escritura pública de compra e venda de domínio útil, o 
qual lhe pertence, de imóvel situado em terreno de marinha. 

Ao tomar ciência da demanda, a União, possuindo o interesse 
econômico de oferecer o resgate da enfiteuse ao real titular do 
domínio útil, requer seu ingresso no feito na qualidade de terceiro 
interveniente, para permitir a juntada de documentos e 
esclarecimentos essenciais ao deslinde da causa. 

Nesse caso, o pleito da União visa a permitir a seguinte modalidade 
de intervenção de terceiro em seu favor: 

(A) assistência simples; 

(B) intervenção anômala; 

(C) amicus curiae; 

(D) assistência litisconsorcial; 

(E) chamamento ao processo. 
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Vladimir Filho foi citado em execução fiscal movida em face de 
Vladimir Pai, tendo por objeto o recebimento de valores a título de 
imposto sobre a renda. Ao ler a petição inicial, Vladimir Filho 
identificou que a União lançou o imposto em seu desfavor por 
equívoco, em razão da homonímia parcial. 

Em tal caso, para defesa dos interesses de seu cliente em juízo, o 
advogado de Vladimir Filho poderá alegar: 

(A) a ilegitimidade ativa do executado, por meio de embargos à 
execução fiscal, somente; 

(B) a ilegitimidade ativa ou passiva de Vladimir Filho, 
exclusivamente por meio de exceção de pré-executividade, 
que não permite a condenação em honorários advocatícios, se 
acolhida para extinguir a execução fiscal; 

(C) a ilegitimidade passiva de Vladimir Filho, por meio de exceção 
de pré-executividade, a qual, caso acolhida para extinguir a 
execução fiscal, não ensejará a condenação da União ao 
pagamento de honorários advocatícios; 

(D) a ilegitimidade passiva do executado, por meio de embargos à 
execução fiscal ou exceção de pré-executividade, os quais, se 
acolhidos para extinguir a execução fiscal, ensejarão a 
condenação da União ao pagamento de honorários 
advocatícios; 

(E) a ilegitimidade passiva de Vladimir Filho, somente por meio de 
embargos à execução fiscal, exigida, em todo e qualquer caso, 
a garantia do juízo para fins de sua admissibilidade. 
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Pedro, inconformado com cláusulas constantes de edital de 
concurso público, que, no seu entender, violam a moralidade 
administrativa, deseja ajuizar ação popular exclusivamente em 
face da União, responsável por promover o certame. 

Tomando o caso acima como premissa, é correto afirmar que: 

(A) ainda que esteja com os direitos políticos suspensos, Pedro 
será parte legítima para propor a ação popular; 

(B) a intervenção do Ministério Público será facultativa, somente 
sendo cabível se presente interesse de incapazes; 

(C) além da União, os agentes públicos responsáveis pela edição 
do edital deverão figurar como réus; 

(D) o prazo de contestação será de 15 dias, prorrogáveis por 
mais 15, a requerimento dos interessados; 

(E) eventual improcedência do pedido formulado por Pedro não 
estará sujeita ao reexame necessário. 
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Em ação pelo procedimento comum intentada em face do Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial, discute-se, no mérito, o 
cabimento do direito de prioridade ao pedido posterior de patente 
de modelo de utilidade depositado originalmente no Brasil, sem 
reivindicação de prioridade e não publicado.  

Segundo a legislação patentária, nesse caso, é correto afirmar que: 

(A) é assegurado o direito de prioridade ao pedido posterior sobre 
a mesma matéria, depositado no Brasil pelo mesmo 
requerente ou sucessores, dentro do prazo de 1 ano; 

(B) não será admitida prioridade para a matéria revelada no 
pedido anterior, apenas para a matéria nova introduzida no 
segundo pedido; 

(C) o pedido de patente de modelo de utilidade originário de 
divisão de pedido anterior poderá servir de base à 
reivindicação de prioridade; 

(D) é assegurado o direito de prioridade ao pedido posterior sobre 
a mesma matéria, depositado no Brasil ou em país unionista 
pelo mesmo requerente, dentro do prazo de 6 meses; 

(E) o pedido depositado anteriormente e ainda pendente será 
conservado, exceto se o interessado requerer seu 
arquivamento no prazo de 90 dias, contado da data do pedido 
posterior sobre a mesma matéria. 
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Acerca dos fundos de investimento, analise as afirmativas a seguir. 

I. Competem concorrentemente ao Conselho Monetário Nacional 
e à Comissão de Valores Mobiliários autorizar a constituição, o 
funcionamento e a administração de fundos mútuos de 
investimento em sociedades empresárias cuja atividade principal 
seja a inovação, caracterizados pela comunhão de recursos 
captados por meio do sistema de distribuição de valores 
mobiliários, destinados à aplicação em carteira diversificada de 
valores mobiliários de emissão dessas sociedades. 

II. Os regulamentos dos fundos de investimento deverão observar 
a regulamentação editada pela Comissão de Valores Mobiliários e 
poderão estabelecer a limitação da responsabilidade de cada 
investidor ao valor de suas quotas. 

III. Compete ao Conselho Monetário Nacional regulamentar a 
constituição e o funcionamento de fundos de investimento em 
direitos creditórios, destinados exclusivamente à aplicação em 
direitos creditórios e em títulos representativos desses direitos, 
originários de operações realizadas nos segmentos financeiro, 
comercial, industrial, imobiliário, de hipotecas, de arrendamento 
mercantil e de prestação de serviços. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas; 

(B) II, apenas; 

(C) I e III, apenas; 

(D) II e III, apenas; 

(E) I, II e III. 
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Em 21 de junho de 2021, a Fazenda Nacional ajuizou execução 
fiscal em face da sociedade empresária Caitano, Goitá & Passira 
Ltda. O processo foi distribuído para a 11ª Vara Federal da Seção 
Judiciária de Pernambuco. No curso do processo e após a 
realização da penhora de bens da executada, foi decretada a 
falência da sociedade pelo juízo da 5ª Vara Cível da Comarca do 
Recife. 

Em razão da decretação de falência e de seu efeito sobre a 
execução fiscal em curso, é correto afirmar que: 

(A) a execução fiscal não será suspensa com a decretação da 
falência, exceto se o juiz da falência não instaurar de ofício o 
incidente de classificação de crédito público nos 60 dias 
seguintes ao da publicação da sentença de falência; 

(B) haverá a suspensão automática da execução fiscal até o 
encerramento da falência, exceto se for requerida pelo 
administrador judicial a instauração do incidente de 
classificação de crédito público, hipótese em que a execução 
permanecerá tramitando no juízo de origem; 

(C) a execução fiscal não será suspensa com a decretação da 
falência, sendo exceção ao princípio da indivisibilidade do juízo 
da falência, e o administrador judicial deverá ser intimado para 
representar a massa falida, sob pena de nulidade do processo; 

(D) haverá a suspensão da execução fiscal por decisão do juiz da 
falência pelo prazo de até 180 dias, após o qual ela será 
retomada no juízo de origem se não tiver sido finalizada a 
realização do ativo pelo administrador judicial; 

(E) a execução fiscal não será suspensa e são proibidos atos de 
constrição sobre os bens penhorados pelo administrador 
judicial, como a arrecadação para a massa falida objetiva, 
diante da natureza extraconcursal do crédito da Fazenda 
Nacional. 
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Após a constituição definitiva de determinado crédito tributário 
pela via administrativa, a União procedeu à inscrição deste em 
dívida ativa, notificando o devedor para, em até cinco dias, efetuar 
o pagamento do valor atualizado monetariamente, acrescido de 
juros, multa e demais encargos. 

Constatada a falta de pagamento do débito no prazo mencionado, 
a Fazenda Pública comunicou a inscrição em dívida ativa ao Serasa 
e averbou a certidão de dívida ativa (CDA) junto ao registro de 
imóveis, tornando os respectivos bens indisponíveis. 

Nesse cenário, tendo em vista a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal acerca da matéria, é correto afirmar que: 

(A) é legítima a averbação da CDA junto ao registro de imóveis, por 
propiciar a proteção da boa-fé de terceiros adquirentes de 
bens do devedor, porém a indisponibilidade de bens do 
devedor na via administrativa padece de 
inconstitucionalidade, por violar a reserva de jurisdição, o 
contraditório e a ampla defesa; 

(B) é legítima a comunicação da inscrição em dívida ativa aos 
órgãos de proteção ao crédito, sendo certo, todavia, que a 
averbação pré-executória da CDA e a indisponibilidade dos 
bens se revelam medidas inconstitucionais, por violarem o 
devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa, a 
reserva de jurisdição e o direito de propriedade; 

(C) são materialmente inconstitucionais a comunicação da 
inscrição em dívida ativa ao Serasa e a averbação da CDA junto 
ao registro de imóveis, assim como a indisponibilidade dos 
respectivos bens, haja vista que tais medidas configuram 
sanções políticas, por constituírem meios de coerção estatal 
indireta com o objetivo de forçar o devedor a adimplir as 
dívidas tributárias; 

(D) são formalmente inconstitucionais as medidas de averbação 
pré-executória da CDA e de indisponibilidade de bens do 
devedor pela via administrativa, porquanto veiculadas por lei 
ordinária, violando a reserva de lei complementar para 
estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, 
notadamente para a ampliação das garantias do crédito 
tributário; 

(E) são legítimas a comunicação da inscrição em dívida ativa ao 
Serasa e a averbação pré-executória da CDA, bem como a 
indisponibilidade dos bens, na medida em que as referidas 
medidas se afiguram proporcionais e não restringem 
indevidamente o exercício de direitos fundamentais, tendo 
por objetivo proteger terceiros de boa-fé e impedir a 
dilapidação patrimonial pelo devedor. 
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A sociedade empresária ABC adquiriu, em 2019, 2020 e 2021, 
diversos produtos importados pela sociedade empresária DEF, 
com quem firmara contrato de importação por conta e ordem 
daquela. Nos períodos mencionados, as importações foram 
realizadas mediante indicação da classificação “X”, tendo os 
procedimentos sido regularmente homologados pelo Fisco. 

Entretanto, na data de 15/12/2022, as mercadorias adquiridas 
pela sociedade empresária ABC foram classificadas pela 
autoridade fiscal sob o código “Y”, embora se tratasse dos mesmos 
tipos de produtos importados nos anos anteriores com indicação 
classificatória diversa. 

O Fisco, então, lavrou Auto de Infração em face das sociedades 
empresárias ABC e DEF, em virtude da incorreta classificação das 
mercadorias relativas às Declarações de Importação concernentes 
aos períodos de 2019, 2020 e 2021, cobrando as diferenças do 
Imposto sobre a Importação (II) e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) incidentes sobre as aludidas operações, 
acrescidas de juros e multa. 

Segundo o disposto no Código Tributário Nacional e no Decreto- Lei 
nº 37/1966, assim como em conformidade com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, o referido 
lançamento suplementar deverá ser considerado: 

(A) insubsistente em relação à sociedade empresária ABC, uma 
vez que esta não pode ser qualificada como sujeito passivo da 
obrigação tributária, ainda que a importação das mercadorias 
estrangeiras por ela adquiridas seja realizada por sua conta e 
ordem; 

(B) insubsistente, haja vista ser vedada a revisão do lançamento 
anterior diante de erro de classificação operado pelo Fisco 
aceitando as declarações do importador quando do 
desembaraço aduaneiro, por se tratar de mudança de critério 
jurídico; 

(C) subsistente, porquanto a autoridade fiscal possui o poder-dever 
de efetuar a revisão do lançamento anterior, observado o 
prazo decadencial, na hipótese de ocorrência de erro de fato 
na classificação das mercadorias importadas, sendo este 
entendido como aquele relacionado ao conhecimento da 
existência de determinada situação; 

(D) insubsistente apenas em relação aos acréscimos legais, pois a 
observância das normas complementares, a exemplo das 
práticas reiteradamente adotadas pelas autoridades 
administrativas até a data da revisão do lançamento, exclui a 
imposição de juros e multa, não havendo, contudo, dispensa 
legal do pagamento dos tributos devidos; 

(E) subsistente, na medida em que o Decreto-Lei nº 37/1966 
prevê procedimento específico para a apuração da exatidão 
das informações prestadas pelo importador e a aferição da 
regularidade do pagamento do imposto, podendo ser efetuada 
a revisão do lançamento em razão da alteração da classificação 
tarifária, desde que dentro do prazo decadencial de cinco 
anos. 
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Suponha que, ao final do segundo bimestre de determinado 
exercício financeiro, o Poder Executivo Federal tenha verificado 
que as receitas arrecadadas pela União haviam sido inferiores às 
estimativas previstas na Lei Orçamentária Anual, e que não seriam 
atingidas as metas de resultado primário estabelecidas na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

Nesse cenário, de acordo com a Lei Complementar nº 101/2000 e 
com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que: 

(A) o Poder Executivo poderá promover, por ato próprio e nos 
montantes necessários, nos 30 dias subsequentes, limitação 
de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios 
fixados pela LDO, em harmonia com o caráter autorizativo do 
orçamento público, notadamente após a Emenda 
Constitucional nº 100/2019; 

(B) o agente que deixar de expedir ato determinando limitação de 
empenho e movimentação financeira, nos casos e condições 
estabelecidos em lei, incorre em infração administrativa 
punida com multa de 30% dos seus vencimentos anuais, a ser 
aplicada pelo órgão da Administração Pública a que estiver 
vinculado o agente, sem prejuízo da apuração de sua 
responsabilidade civil e criminal; 

(C) caso o Ministério Público não promova, por ato próprio, a 
limitação de empenho nos 30 dias subsequentes, o Poder 
Executivo poderá limitar os valores financeiros conforme os 
critérios previstos na LDO, observada a exigência de desconto 
linear e uniforme da Receita Corrente Líquida prevista na lei 
orçamentária, de modo a concretizar o princípio do equilíbrio 
fiscal; 

(D) não poderão ser objeto de contingenciamento as despesas 
destinadas ao pagamento do serviço da dívida e as relativas ao 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(FNDCT), o qual constitui fundo especial integrante do Sistema 
Financeiro Nacional, voltado à promoção do desenvolvimento 
econômico e social do país por meio do financiamento da 
inovação e do desenvolvimento científico e tecnológico; 

(E) a limitação de empenho será dispensada no caso de 
reconhecimento da ocorrência de calamidade pública, nos 
termos de decreto legislativo editado pelo Congresso 
Nacional, hipótese em que também serão afastadas, enquanto 
perdurar a situação, as condições e as vedações para a 
concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária que implique renúncia de receita, desde que 
destinado ao combate à calamidade pública. 
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A sociedade empresária XYZ apurou que teria recolhido 
indevidamente, na data de 26/03/2014, valores relativos à 
Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS). Nesse 
sentido, a sociedade empresária XYZ requereu junto à 
Administração Tributária, na data de 07/11/2016, a compensação 
do suposto crédito mencionado com débito concernente à 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS). 
Todavia, o Fisco indeferiu, na data de 24/10/2018, a compensação 
pleiteada, com ciência do contribuinte na data de 12/02/2019. 

A sociedade empresária XYZ, então, ajuizou ação em 25/03/2021, 
com vistas à desconstituição da referida decisão proferida pelo 
Fisco, tendo o despacho citatório sido proferido em 18/08/2021 e 
a citação do procurador da Fazenda Nacional ocorrido em 
29/03/2022. 

Tendo em conta as disposições do Código Tributário Nacional e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria, é 
correto afirmar que: 

(A) deverá ser reconhecida a prescrição da pretensão formulada 
na ação, porquanto ultrapassado o prazo prescricional 
quinquenal para a propositura de demanda judicial visando à 
repetição do indébito tributário ou à compensação, 
notadamente porque o pedido administrativo de 
compensação não interrompe o curso do aludido prazo 
prescricional; 

(B) a pretensão formulada na ação foi exercida de forma 
tempestiva, haja vista que o pedido administrativo de 
compensação, por equivaler ao reconhecimento inequívoco, 
ainda que extrajudicial, do débito devido acarreta a 
interrupção do curso do prazo prescricional, o qual voltou a 
correr por inteiro após a decisão administrativa do Fisco que 
indeferiu a compensação; 

(C) deverá ser reconhecida a prescrição da pretensão formulada 
na ação, uma vez que decorrido o prazo prescricional bienal 
para a propositura de demanda judicial objetivando a anulação 
da decisão administrativa do Fisco que indeferiu a 
compensação, sendo inaplicável, nessa hipótese, o prazo 
prescricional quinquenal relativo à pretensão de repetição do 
indébito ou compensação; 

(D) a pretensão formulada na ação foi exercida de forma 
tempestiva, sendo certo que, após a interrupção do prazo 
prescricional pela propositura da demanda judicial, o referido 
prazo recomeçou a correr pela metade após a citação do 
procurador da Fazenda Nacional em 29/03/2022, de modo que 
o julgamento da ação deverá ocorrer até 29/03/2023, sob 
pena de configuração da prescrição intercorrente; 

(E) deverá ser reconhecida a prescrição da pretensão formulada 
na ação, considerando o transcurso do prazo prescricional 
bienal para a propositura de demanda judicial objetivando a 
anulação da decisão administrativa do Fisco que indeferiu a 
compensação, ainda que o pedido administrativo de 
compensação tenha interrompido o curso do prazo 
prescricional para o ajuizamento de ação com vistas à 
repetição do indébito tributário ou à compensação. 
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A Lei Complementar nº 208, de 2 de julho de 2024, incluiu o 
Art. 39-A na Lei nº 4.320/1964, o qual estabeleceu que a União, o 
Estado, o Distrito Federal ou o Município poderá ceder 
onerosamente, nos termos de lei específica autorizativa do ente, 
direitos originados de créditos tributários e não tributários, 
inclusive quando inscritos em dívida ativa, a pessoas jurídicas de 
direito privado ou a fundos de investimento regulamentados pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

Segundo dispõe a Lei Complementar nº 208/2024, a cessão de 
direitos creditórios: 

(A) deverá ser realizada até 60 dias antes da data de 
encerramento do mandato do chefe do Poder Executivo, salvo 
quando o integral pagamento pela cessão dos direitos 
creditórios ocorrer após essa data; 

(B) é considerada operação de venda definitiva de patrimônio 
público, devendo a receita de capital dela decorrente ser 
destinada, em pelo menos 50%, ao financiamento de despesas 
associadas a regime de previdência social, e o restante, a 
despesas com investimentos; 

(C) é considerada operação de crédito, por envolver compromisso 
financeiro assumido em razão do recebimento antecipado de 
valores provenientes da venda de ativos públicos, motivo pelo 
qual são aplicáveis os requisitos e as vedações previstos na 
Constituição Federal de 1988 e na Lei Complementar 
nº 101/2000; 

(D) deverá ser realizada mediante operação definitiva, não 
podendo, contudo, ser o cedente isentado de eventual 
responsabilidade, compromisso ou dívida de que decorra 
obrigação de pagamento perante o cessionário, resguardada a 
prerrogativa da Fazenda Pública de promover a cobrança 
judicial e extrajudicial dos créditos de que se tenham originado 
os direitos cedidos; 

(E) deverá preservar a natureza, as garantias e os privilégios do 
crédito de que se tenha originado o direito cedido, assim como 
manter inalterados os critérios de atualização ou correção de 
valores e os montantes representados pelo principal, juros e 
multas, admitida a modificação das condições de pagamento e 
dos prazos originalmente avençados entre a Fazenda Pública 
ou o órgão da Administração Pública e o devedor ou 
contribuinte. 

 



Tribunal Regional Federal 5ª Região FGV Conhecimento 

 

Juiz Substituto   Tipo 3  ̶  Página 21 

 

67 

A entidade religiosa XYZ, constituída sob a forma de associação 
civil de direito privado sem fins lucrativos, possui como objetivos 
estatutários a divulgação dogmática e o desenvolvimento de 
programas de educação e assistência social, por meio da realização 
de obras de caridade e da doação de recursos a instituições afins. 

Nessas circunstâncias, a entidade religiosa XYZ impetrou mandado 
de segurança preventivo a fim de ver reconhecido o seu direito à 
fruição da imunidade tributária em relação ao Imposto sobre 
Operações Financeiras (IOF) incidente sobre aplicações financeiras 
de curto prazo, bem como no que concerne ao Imposto de 
Importação e ao Imposto sobre Produtos Industrializados 
incidentes sobre a importação de uma máquina de utilização 
gráfica, que seria destinada às suas finalidades institucionais. 

Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o juiz 
deverá: 

(A) conceder em parte a segurança para obstar a exigência do IOF, 
pois a imunidade prevista no Art. 150, inciso VI, alínea c), da 
Constituição Federal de 1988 não abarca o Imposto de 
Importação e o Imposto sobre Produtos Industrializados 
incidentes sobre a importação de bens, dado o forte caráter 
extrafiscal desses tributos, os quais constituem instrumentos 
de intervenção na ordem econômica e se voltam 
precipuamente à regulação do mercado; 

(B) denegar a segurança, uma vez que as entidades de natureza 
religiosa não podem ser qualificadas como instituições de 
assistência social para os fins de fruição da imunidade prevista 
no Art. 150, inciso VI, alínea c), da Constituição Federal de 
1988, porquanto ausentes os requisitos da generalidade e da 
universalidade da prestação assistencial, extraídos do Art. 203 
da Carta Magna; 

(C) conceder a segurança, haja vista que a imunidade prevista no 
Art. 150, inciso VI, alínea c, da Constituição Federal de 1988 
deve ser interpretada de modo a abranger os impostos que 
possam desfalcar o patrimônio, prejudicar as atividades ou 
reduzir as rendas da entidade beneficiária, ainda que estejam 
apenas indiretamente relacionados com as suas finalidades 
essenciais, desde que os recursos obtidos sejam direcionados 
para o implemento de tais fins; 

(D) conceder em parte a segurança para obstar a exigência do IOF, 
na medida em que a imunidade prevista no Art. 150, inciso VI, 
alínea c), da Constituição Federal de 1988 alcança apenas o 
Imposto de Importação e o Imposto sobre Produtos 
Industrializados incidentes sobre a importação de bens 
relacionados com as atividades de assistência social, o que não 
se verifica na hipótese, pois a importação do bem foi 
meramente decorrente das finalidades essenciais da entidade 
religiosa; 

(E) conceder em parte a segurança para obstar a exigência do 
Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados, uma vez que a imunidade prevista no Art. 
150, inciso VI, alínea c), da Constituição Federal de 1988 
alcança apenas os impostos incidentes sobre patrimônio, 
renda ou serviços relacionados com as finalidades essenciais 
das entidades beneficiárias, não abarcando o IOF, já que 
inexiste vinculação entre as operações financeiras oneradas e 
as finalidades essenciais da entidade religiosa. 
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Suponha que determinada lei estadual instituiu taxa de controle, 
monitoramento e fiscalização ambiental das atividades de 
geração, transmissão e/ou distribuição de energia elétrica de 
origem hidráulica, térmica e termonuclear, tendo como fato 
gerador o exercício regular do poder de polícia sobre as referidas 
atividades no âmbito da unidade federativa. 

Considere, ainda, que a aludida lei estadual estabeleceu que o 
valor do tributo será determinado em razão do volume de energia 
elétrica gerado pelo explorador da atividade, bem como em 
virtude da receita bruta e do número de empregados do 
estabelecimento contribuinte. 

De acordo com a Constituição Federal de 1988 e com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, a 
mencionada lei estadual pode, em tese, ser considerada: 

(A) materialmente constitucional no que concerne à previsão de 
que o valor da taxa será fixado em virtude da receita bruta do 
explorador da atividade, haja vista que o porte da empresa 
pode ser utilizado como critério idôneo para a mensuração do 
custo da atividade estatal de fiscalização ambiental; 

(B) materialmente inconstitucional no que diz respeito à previsão 
de que o valor da taxa será condicionado à quantidade de 
energia elétrica produzida e ao número de empregados do 
estabelecimento contribuinte, uma vez que tais critérios não 
guardam relação de pertinência com a atividade estatal de 
fiscalização ambiental; 

(C) formalmente inconstitucional no que tange à previsão relativa 
à energia termonuclear, por invadir a competência privativa da 
União para legislar sobre atividades nucleares, assim como por 
inobservar o monopólio exercido pela União sobre a pesquisa, 
a lavra, o enriquecimento, o reprocessamento, a 
industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus 
derivados; 

(D) materialmente constitucional no que se refere à previsão de 
que o valor do tributo será fixado em razão do número de 
empregados do estabelecimento contribuinte, na medida em 
que, quanto maior for o referido número, maior poderá ser o 
impacto social e ambiental do empreendimento, a justificar 
um grau mais elevado de controle e fiscalização do poder 
público; 

(E) materialmente inconstitucional em relação à previsão de que 
o valor do tributo será determinado pelo volume de energia 
elétrica gerado pelo contribuinte, porquanto tal critério 
excede de forma desproporcional os custos da atividade 
estatal de fiscalização, descaracterizando a natureza 
contraprestacional da taxa e violando o princípio da 
capacidade contributiva, na dimensão do custo/benefício. 
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O Banco ABC ajuizou ação de execução de título extrajudicial 
contra Romero, visando à cobrança de dívida materializada em 
Cédula de Crédito Bancário. Realizada a penhora de um dos 
imóveis pertencentes a Romero, foi designado leilão para a 
alienação judicial do bem, o qual veio a ser arrematado por 
Saldanha na data de 08/05/2022. 

O edital do referido leilão previa expressamente que os débitos 
tributários anteriores à alienação judicial são de responsabilidade 
do arrematante. Assim, após a aquisição do imóvel em hasta 
pública, a União passou a cobrar de Saldanha os débitos de ITR 
relativos aos anos de 2018 e 2019. 

Inconformado, Saldanha ajuizou ação em 18/04/2023, 
objetivando a declaração de inexigibilidade dos débitos tributários 
cujos fatos geradores ocorreram anteriormente à data de 
08/05/2022, com fundamento no Art. 130, parágrafo único, do 
Código Tributário Nacional (CTN). 

Diante desse cenário, e à luz da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça sobre a questão, o pedido formulado na ação 
declaratória deverá ser julgado: 

(A) improcedente, uma vez que o conteúdo do Art. 130, parágrafo 
único, do CTN deve ser afastado quando houver previsão 
expressa no edital do leilão de que o arrematante possui 
responsabilidade pelos débitos tributários anteriores à 
alienação judicial, caso em que ocorre sub-rogação pessoal do 
crédito tributário; 

(B) improcedente, porquanto a regra de sub-rogação tributária 
prevista no Art. 130, parágrafo único, do CTN não resulta na 
transferência da sujeição passiva do contribuinte para o 
responsável, mas sim na solidariedade de ambos como 
devedores do tributo, de sorte que tanto Romero quanto 
Saldanha respondem solidariamente pela obrigação tributária; 

(C) procedente, tendo em vista que, embora haja vínculo entre 
Saldanha e o fato gerador da obrigação tributária, inexiste lei 
complementar que restrinja ou excepcione o disposto no 
Art. 130, parágrafo único, do CTN, razão pela qual é vedado 
exigir do arrematante, com base em previsão editalícia, o 
pagamento dos créditos tributários cujos fatos geradores 
sejam anteriores à alienação judicial; 

(D) improcedente, haja vista que, diante da existência de previsão 
no Código de Processo Civil de que o edital da hasta pública 
deve mencionar os ônus existentes sobre o bem a ser leiloado, 
a prévia ciência e a eventual concordância, expressa ou tácita, 
do arrematante em assumir os ônus das exações incidentes 
sobre o imóvel possuem o condão de configurar renúncia à 
aplicação do Art. 130, parágrafo único, do CTN; 

(E) procedente, na medida em que a aquisição da propriedade em 
hasta pública ocorre de forma originária, de modo que inexiste 
responsabilidade do terceiro adquirente pelos débitos 
tributários anteriores à arrematação, não podendo a regra do 
Art. 130, parágrafo único, do CTN ser excepcionada por 
previsão no edital do leilão, o qual não possui aptidão para 
modificar a definição legal do sujeito passivo da obrigação 
tributária. 
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A Receita Federal do Brasil procedeu ao arrolamento dos bens e 
direitos da sociedade empresária Alfa, nos termos do Art. 64 da Lei 
nº 9.532/1997, sob o fundamento de que os débitos tributários de 
responsabilidade do sujeito passivo ultrapassavam 30% de seu 
patrimônio conhecido e remontavam a R$ 3.500.000,00. 

Após a regular notificação do sujeito passivo acerca do ato de 
arrolamento, a Receita Federal do Brasil tomou conhecimento de 
que a sociedade empresária Alfa transferiu à sociedade 
empresária Ômega um imóvel arrolado, no valor de 
R$ 1.200.000,00. 

A autoridade fiscal, então, representou pela propositura de 
medida cautelar fiscal, a qual foi ajuizada pela Fazenda Nacional 
em face da sociedade empresária Alfa. 

Diante desse contexto, e considerando a jurisprudência dominante 
do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema, é correto afirmar que 
a hipótese narrada: 

(A) autoriza a propositura de medida cautelar fiscal, uma vez que, 
após a notificação do ato de arrolamento, a sociedade 
empresária Alfa somente poderia ter transferido o bem imóvel 
arrolado após a prévia comunicação ao Fisco, ainda que o 
crédito tributário não tenha sido constituído; 

(B) somente autoriza a propositura de medida cautelar fiscal se a 
sociedade empresária Alfa tiver transferido o bem imóvel 
arrolado sem a devida comunicação ao órgão fazendário, 
desde que o crédito tributário já tenha sido constituído, ainda 
que suspensa a exigibilidade deste; 

(C) autoriza a propositura de medida cautelar fiscal, haja vista que, 
após a notificação do ato de arrolamento, a sociedade 
empresária Alfa somente poderia ter transferido o bem imóvel 
arrolado após a aquiescência do Fisco, sob pena de 
esvaziamento do patrimônio do sujeito passivo e frustração do 
adimplemento do crédito tributário; 

(D) somente autoriza a propositura de medida cautelar fiscal se a 
sociedade empresária Alfa tiver transferido o bem imóvel 
arrolado sem a devida comunicação ao órgão fazendário, 
sendo certo, contudo, que, se a referida comunicação ocorrer 
após o ato de disposição do bem, a medida cautelar fiscal não 
deverá subsistir; 

(E) somente autoriza a propositura de medida cautelar fiscal se a 
sociedade empresária Alfa tiver transferido o bem imóvel 
arrolado sem a prévia comunicação ao órgão fazendário, 
mesmo que suspensa a exigibilidade do crédito tributário, 
sendo vedada, contudo, a decretação da indisponibilidade dos 
bens do sujeito passivo enquanto a exigibilidade do crédito 
tributário estiver suspensa. 

 

 



Tribunal Regional Federal 5ª Região FGV Conhecimento 

 

Juiz Substituto   Tipo 3  ̶  Página 23 

 

Bloco III - Direito Administrativo, Direito 
Ambiental, Direito Internacional Público 
e Privado, Noções Gerais de Direito e 
Formação Humanística e Direitos 
Humanos 

71 

O Tribunal de Contas da União instaurou processo de tomada de 
contas especial, com o objetivo de quantificar o dano causado e 
apurar responsabilidades no âmbito de certo contrato celebrado 
entre sociedade de economia mista federal e consórcio formado 
por duas sociedades empresárias privadas, com o objetivo de 
construção de obra a ser utilizada na exploração de atividade 
econômica em sentido estrito. A partir de uma cognição sumária, 
o Tribunal decidiu adotar três medidas de natureza cautelar, 
diferindo as garantias do contraditório e da ampla defesa para 
momento posterior ao seu cumprimento. As medidas cautelares 
adotadas foram: 

I. a decretação da indisponibilidade dos bens dos empregados da 
sociedade de economia mista diretamente envolvidos na 
celebração do contrato; 

II. a desconsideração da personalidade jurídica das duas 
sociedades empresárias privadas que formavam o consórcio; 

III. a decretação da indisponibilidade dos bens dos dirigentes das 
sociedades empresárias, representantes do consórcio, que 
firmaram o contrato. 

Considerando as competências do Tribunal de Contas da União, é 
correto afirmar, em relação às referidas medidas cautelares, que: 

(A) as três medidas são ilícitas, pois impõem restrições diretas ou 
indiretas à esfera jurídica individual com contraditório 
diferido, o que é expressamente vedado; 

(B) medidas constritivas do patrimônio de pessoas naturais, sejam 
ou não agentes públicos, não podem ser adotadas pelo 
Tribunal de Contas; logo, apenas as medidas I e III são ilícitas; 

(C) medidas constritivas do patrimônio de pessoas naturais, que 
não atuam como ordenadoras de despesas, não podem ser 
adotadas pelo Tribunal de Contas; logo, apenas a medida III é 
ilícita; 

(D) as três medidas cautelares são lícitas, enquanto aplicação da 
teoria dos poderes implícitos, sendo proferidas em caráter não 
definitivo, mas a decretação da indisponibilidade não pode se 
estender por prazo superior a 1 ano; 

(E) medidas constritivas do patrimônio de pessoas naturais, que 
não atuam como ordenadoras de despesas, e a 
desconsideração da personalidade jurídica somente podem 
ser decretadas pelo Poder Judiciário, não pelo Tribunal de 
Contas; logo, apenas as medidas II e III são ilícitas. 
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João, servidor público federal ocupante de cargo de provimento 
efetivo no âmbito da autarquia Alfa, tomou posse nesse cargo em 
1º de janeiro de 2004, após regular aprovação em concurso 
público de provas e títulos, tendo permanecido desde então no 
regular exercício de suas funções. No dia 12 de novembro de 2024, 
João completou 61 anos de idade e 38 anos de contribuição 
previdenciária, sendo uma parte deste tempo decorrente do cargo 
de provimento efetivo ocupado em Alfa e o restante junto à 
iniciativa privada. Não optou, ademais, pelo regime de previdência 
complementar. Por entender que preenchia os requisitos exigidos 
pelas regras de transição para a aposentadoria voluntária, 
requereu a concessão do benefício previdenciário ao órgão 
competente. 

Na ocasião, foi corretamente explicado a João, considerando a 
análise dos requisitos exigidos apenas em anos, que:  

(A) não faz jus à aposentadoria, por não ter alcançado a idade 
mínima; 

(B) não faz jus à aposentadoria, por não ter alcançado o tempo 
mínimo de contribuição; 

(C) faz jus à aposentadoria, que será concedida sem observância 
da integralidade e da paridade; 

(D) faz jus à aposentadoria, que será concedida com observância 
da integralidade e da paridade; 

(E) não faz jus à aposentadoria, por não ter alcançado a pontuação 
exigida para a soma da idade e do tempo de contribuição. 
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Após a realização de processo licitatório e da correlata celebração 
do contrato administrativo com a sociedade empresária Sigma, o 
órgão federal competente, tendo realizado a devida apuração por 
meio de processo administrativo próprio, no qual foram 
asseguradas as garantias do contraditório e da ampla defesa, 
constatou a ocorrência de vício insuscetível de ser sanado. Assim 
ocorria pelo fato de Sigma não ter preenchido todos os requisitos 
exigidos no edital da licitação. Apesar disso, também se constatou 
que metade do objeto do contrato tinha sido regularmente 
executada. 

Ao ser instada a se pronunciar sobre a declaração de nulidade do 
contrato, a autoridade competente observou corretamente, à luz 
da sistemática estabelecida na Lei nº 14.133/2021, que:    

(A) por se tratar de nulidade, o estágio de execução física e 
financeira do contrato não afasta a necessidade de que seja 
declarada; 

(B) na medida em que o vício ocorrera durante a licitação, o que 
não obstou o cumprimento do contrato por Sigma, considera-se 
sanado; 

(C) a nulidade, caso seja declarada, deve produzir efeitos ex tunc, 
mas não afasta o dever de Sigma ser indenizada pelo que 
houver executado até aquela data; 

(D) a nulidade somente pode ser declarada caso seja demonstrada 
a ocorrência de prejuízo para a Administração Pública ou se 
estiver caracterizada a má-fé de Sigma; 

(E) a declaração de nulidade pressupõe a análise de pautas 
argumentativas indicando tratar-se de medida de interesse 
público, sendo que a sua não decretação não afasta a aplicação 
das penalidades cabíveis. 
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Alfa, sociedade empresária por quotas de responsabilidade 
limitada, participou de licitação na modalidade de concorrência, 
saiu-se vitoriosa e, ao final, teve adjudicado o objeto do contrato. 
Os concorrentes preteridos, por sua vez, informaram que Alfa 
tinha um conluio com a comissão de contratação, que 
deliberadamente a beneficiou, em afronta aos princípios da 
Administração Pública, ainda que sem receber qualquer vantagem 
patrimonial indevida para a realização desse objetivo. 

À luz da sistemática estabelecida pela Lei nº 12.846/2013, é 
correto afirmar que:    

(A) a responsabilidade de Alfa no âmbito do direito sancionador 
cível e no âmbito do direito administrativo sancionador está 
sujeita a tipologias distintas; 

(B) a adoção da consensualidade no âmbito do direito 
administrativo sancionador pode se estender a ilícitos 
previstos na Lei nº 14.133/2021; 

(C) a consensualidade de colaboração que venha a ser adotada 
por Alfa no âmbito do direito sancionador cível produz efeitos 
necessários no âmbito do direito administrativo sancionador; 

(D) os dirigentes de Alfa que praticaram a conduta ilícita podem 
figurar como litisconsortes passivos na ação que venha a ser 
ajuizada, sujeitando-se à mesma sistemática de 
responsabilização de Alfa; 

(E) a adoção de uma tipologia de caráter exemplificativo, no 
âmbito do direito administrativo sancionador, não exime a 
comissão processante do ônus de reconstruir 
argumentativamente o enquadramento da conduta de Alfa. 
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A União, por seu órgão competente, declarou a utilidade pública 
de imóvel urbano pertencente a João, com o objetivo de ali instalar 
estrutura de apoio à concessão administrativa de obra pública. 
Frustrada a solução consensual para a desapropriação, foi ajuizada 
a ação pertinente, que teve o seu trâmite regular, incluindo a 
imissão provisória na posse. Decorridos cinco anos após o fim do 
respectivo processo, com a atribuição da propriedade à União, 
João tomou conhecimento de que a construção da referida 
estrutura jamais fora iniciada, bem como que acabara de ser 
divulgado edital para a alienação onerosa do imóvel, que estava 
ocioso. A justificativa apresentada pela União era a de que 
ocorrera a perda objetiva do interesse público em manter a 
referida destinação, não havendo outra finalidade pública para a 
qual o imóvel pudesse ser destinado. 

Considerando os balizamentos estabelecidos em lei, é correto 
afirmar que:  

(A) ocorreu a tredestinação ilícita, sendo possível a retrocessão, a 
critério de João; 

(B) é possível que a União aliene o imóvel, devendo apenas 
assegurar o direito de preferência a João; 

(C) ocorreu a tredestinação ilícita, que acarreta o dever de 
indenizar, não sendo cabível a retrocessão; 

(D) ocorreu a tredestinação lícita, e João pode apenas concorrer 
com os demais interessados na aquisição do imóvel; 

(E) é ilícita a alienação do imóvel, não operando nesse plano a 
discricionariedade na definição do destino que deve ter. 
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A fundação Alfa, instituída por um grupo de pessoas naturais com 
o objetivo de atuar em atividades direcionadas ao 
desenvolvimento tecnológico, almejava obter a sua qualificação 
como organização social, de modo a celebrar com a estrutura 
competente da União o ajuste pertinente e desenvolver as 
referidas atividades. No entanto, havia dúvidas, entre os seus 
dirigentes, em relação à forma de obtenção dessa qualificação, ao 
ajuste a ser celebrado e à forma de desenvolvimento dos projetos, 
considerando, neste último caso, que Alfa não tem fins lucrativos. 

Após analisarem a sistemática vigente, os dirigentes concluíram 
corretamente que:  

(A) o ajuste a ser celebrado por Alfa, caso obtenha a qualificação, 
tem a natureza de contrato de direito público, de natureza 
sinalagmática, que deve se ajustar às metas pactuadas; 

(B) a natureza jurídica de Alfa e a atividade que desenvolve não se 
ajustam à legislação de regência das organizações sociais, o 
que impede que venha a obter a qualificação almejada; 

(C) a outorga da qualificação, requisito necessário à celebração do 
ajuste almejado, configura ato discricionário, mas o seu 
indeferimento deve observar critérios objetivos fixados em ato 
regulamentar; 

(D) é admitido o repasse de bens e recursos públicos a Alfa, caso 
obtenha a qualificação necessária, devendo contratar 
diretamente os seus colaboradores, vedada a cessão de 
servidores públicos; 

(E) a outorga da qualificação e a correlata celebração do termo de 
parceria por Alfa pressupõem o preenchimento de critérios 
objetivos, o que elimina a margem de livre apreciação e os 
torna atos vinculados. 
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No curso de uma ação por ato de improbidade administrativa, o 
Ministério Público, que figurava como demandante, imputou a um 
dirigente do partido político Alfa a conduta de desviar, para 
benefício próprio, a quantia X, oriunda do Fundo Especial de 
Assistência Financeira aos Partidos Políticos. Em sua defesa, o 
dirigente argumentou que: 

I. a Lei nº 8.429/1992 não é aplicável aos partidos políticos, cujos 
dirigentes devem ser responsabilizados nos termos da Lei nº 
9.096/1995; 

II. ocorrera a sua absolvição criminal pelos mesmos fatos, em razão 
da ausência de provas da autoria; logo, a responsabilização por ato 
de improbidade administrativa também não é possível por este 
motivo; 

III. o Tribunal de Contas não foi ouvido em relação ao quantum 
debeatur, o que configura uma irregularidade.  

Ao apreciar os três argumentos de defesa do demandado, o 
magistrado concluiu corretamente que: 

(A) os três estão certos; 

(B) os três estão errados; 

(C) apenas o argumento I está certo; 

(D) apenas o argumento II está certo; 

(E) apenas os argumentos I e III estão certos. 
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João possui imóvel financiado pelo Sistema Financeiro da 
Habitação, figurando como credor ente da Administração Pública 
indireta federal. O contrato, que prevê o pagamento por meio de 
prestações periódicas, foi celebrado há cinco anos, e foi 
estabelecida divergência entre as partes em relação ao sistema de 
amortização do saldo devedor, o que levou à judicialização da 
questão. 

O magistrado competente, ao analisar a questão à luz da Lei nº 
4.380/1964, concluiu corretamente que: 

(A) deve ser utilizada a taxa de juros pactuada no contrato; 

(B) caso haja previsão de juros no contrato, é vedada a sua 
capitalização por periodicidade inferior à anual; 

(C) deve ser seguida, no referido sistema, a norma quadro de 
regência, sendo apenas assegurada às partes liberdade para 
escolha dos prazos de amortização; 

(D) era facultada a oferta a João, pelo credor, por ocasião da 
celebração do contrato, de outro sistema de amortização que 
não o Sistema de Amortização Constante (SAC); 

(E) era vedada a pactuação entre as partes dos critérios a serem 
utilizados para a amortização do saldo devedor, por se tratar 
de disciplina prevista em norma de ordem pública. 

 

79 

A União, por intermédio de determinado ente, publicou dois 
editais de licitação para o fornecimento imediato, 
respectivamente, dos bens X e Y. Na primeira situação (1S), a 
sociedade empresária Alfa, apesar de regularmente convocada, 
deixou de comparecer, no prazo estabelecido, para assinar o 
termo de contrato. Na segunda situação (2S), o objeto do contrato 
foi adjudicado ao licitante vencedor, a sociedade empresária Beta, 
que iniciou a sua execução e a interrompeu abruptamente, o que 
levou a rescisão contratual, embora ainda estivesse pendente o 
fornecimento de 30% do quantitativo contratado do bem Y. 

Em relação às duas situações descritas, considerando a sistemática 
estabelecida na Lei nº 14.133/2021, é correto afirmar que:  

(A) em 2S, a Administração deve realizar nova licitação para a 
contratação do remanescente de serviço; 

(B) em 2S, a Administração pode convocar os demais licitantes 
classificados para a contratação do remanescente de 
fornecimento;   

(C) em 1S, a Administração está obrigada a convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para celebrar o 
contrato nas mesmas condições estabelecidas por Alfa; 

(D) em 1S e em 2S, a Administração tem a faculdade de realizar a 
contratação com um dos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação e os exatos termos das propostas 
originais; 

(E) em 1S, a Administração tem a faculdade de reabrir o prazo 
para encaminhamento das propostas, estabelecendo os 
valores ofertados por Alfa como patamar básico de 
economicidade. 

 

80 

A União, por seu órgão competente, celebrou contrato 
administrativo de concessão de serviço público, na modalidade de 
concessão patrocinada, para a formação de parceria público-
privada, com a sociedade empresária Delta. O ajuste celebrado, 
que foi norteado pelo edital de licitação, somente contemplou as 
exigências consideradas necessárias pela Lei nº 11.079/2004. 

À luz da sistemática vigente, é correto afirmar que o referido ajuste 
previu:  

(A) a vinculação de receitas do orçamento fiscal para assegurar os 
repasses pactuados; 

(B) a instituição de fundo garantidor para assegurar o 
cumprimento do contrato; 

(C) o compartilhamento objetivo dos riscos entre a União e Delta, 
incluídos os extraordinários; 

(D) a associação da integralidade da remuneração de Delta à 
contraprestação pecuniária paga pelos usuários do serviço; 

(E) os requisitos para a constituição de sociedade de propósito 
específico destinada a implantar e gerir o objeto da parceria. 
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Maria é proprietária de um terreno rural. Há alguns anos, ela 
removeu parte da vegetação nativa situada em uma Área de 
Preservação Permanente (APP) para ampliar sua área de cultivo 
agrícola. Recentemente, Maria foi notificada pelo órgão ambiental 
competente sobre a necessidade de regularizar a situação da APP 
em sua propriedade.  

Diante disso, Maria busca orientação jurídica para entender suas 
obrigações legais referentes à manutenção e à recuperação da 
APP, conforme o Código Florestal (Lei nº 12.651/2012). 

Com base no caso apresentado, é correto afirmar que Maria: 

(A) é obrigada a manter a vegetação da APP em seu terreno, mas 
não é responsável por sua recomposição caso tenha ocorrido 
alguma supressão anterior à sua aquisição; 

(B) não é obrigada a manter a vegetação da APP, pois essa 
responsabilidade recai exclusivamente sobre pessoas jurídicas 
de direito público; 

(C) pode suprimir a vegetação da APP, sem necessidade de 
recomposição, desde que a sua finalidade seja a expansão de 
atividades agrícolas; 

(D) é responsável por manter a vegetação da APP em seu terreno 
e, caso tenha ocorrido supressão, é obrigada a promover sua 
recomposição, exceto nos casos de usos autorizados previstos 
em lei; 

(E) tem a opção de manter ou suprimir a vegetação da APP, uma 
vez que pretende realizar atividade de natureza 
agorossilvipastoril. 

82 

No âmbito de suas atribuições legais, agentes de fiscalização 
ambiental receberam denúncia de desmatamento ilegal em uma 
área que, até recentemente, integrava uma Unidade de 
Conservação (UC). Ao investigar, constataram que a área foi 
desafetada por meio de um decreto estadual, resultando na 
redução dos limites originais da UC. 

Diante da situação narrada, a ação correta da equipe de 
fiscalização é: 

(A) proceder com a autuação dos responsáveis pelo 
desmatamento, pois a desafetação da área é inválida, uma vez 
que a redução dos limites de uma UC só pode ocorrer 
mediante lei específica; 

(B) abster-se da ação fiscalizatória, considerando que o decreto 
estadual é suficiente para validar a redução dos limites da UC; 

(C) encaminhar um relatório ao órgão gestor da UC, sugerindo a 
regularização das atividades na área desafetada com base no 
decreto estadual; 

(D) inaugurar processo administrativo para avaliar a legalidade do 
decreto estadual e, enquanto isso, suspender qualquer ação 
fiscalizatória na área em questão; 

(E) abster-se da ação fiscalizatória, desde que a UC atingida não 
seja classificada como Unidade de Proteção Integral ou de Uso 
Sustentável. 

 

83 

Durante uma fiscalização ambiental, a empresa Verde Limpo S/A foi 
autuada por operar sem as licenças ambientais necessárias, 
configurando atividade potencialmente poluidora. Para regularizar 
sua situação, a empresa propôs celebrar um termo de 
compromisso com o órgão ambiental competente.  

Considerando as disposições da Lei nº 9.605/1998, é correto 
afirmar que:  

(A) o termo de compromisso pode ser celebrado, mas não possui 
força de título executivo extrajudicial, necessitando de 
homologação judicial para sua execução; 

(B) a celebração do termo de compromisso é facultativa e 
depende exclusivamente da vontade do autuado e da 
participação do Ministério Público, sem necessidade de 
anuência do órgão ambiental; 

(C) o termo de compromisso se destina exclusivamente à 
reparação de danos ambientais já ocorridos, não podendo ser 
utilizado para regularizar atividades em andamento; 

(D) a celebração do termo de compromisso suspende a aplicação 
de sanções administrativas enquanto suas cláusulas estiverem 
sendo cumpridas; 

(E) somente pessoas físicas podem celebrar termos de 
compromisso com órgãos ambientais, não sendo permitida a 
celebração pela empresa Verde Limpo S/A. 

 

84 

Determinado proprietário de um imóvel rural de 500 hectares, 
localizado em área rural no Estado de Pernambuco, deseja 
regularizar sua propriedade junto ao Cadastro Ambiental Rural 
(CAR), conforme exigido pelo Código Florestal (Lei nº 
12.651/2012). Durante o preenchimento do CAR, surgem dúvidas 
sobre as informações que devem ser fornecidas e os prazos 
aplicáveis.  

Sobre o caso, é correto afirmar que: 

(A) o CAR é obrigatório apenas para propriedades rurais com área 
superior a 1.000 hectares, sendo facultativo para propriedades 
menores; 

(B) o CAR deve conter informações georreferenciadas do 
perímetro do imóvel, das áreas de preservação permanente, 
de reserva legal e de remanescentes de vegetação nativa, além 
de outras informações previstas em regulamento; 

(C) o prazo para inscrição no CAR é de dois anos a partir da data 
de publicação da Lei nº 12.651/2012, não sendo possível 
realizar novas inscrições após esse período; 

(D) a inscrição no CAR é dispensada para propriedades que já 
possuem licença ambiental válida, independentemente do 
tamanho da área; 

(E) o CAR é um instrumento de caráter voluntário, sem efeito 
jurídico direto ou vinculação com a regularização ambiental do 
imóvel rural. 
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Uma empresa de abastecimento de água pretende captar água de 
um rio federal para abastecer um município.  

Considerando a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 
nº 9.433/1997), é correto afirmar que a outorga de direitos de uso 
de recursos hídricos: 

(A) é dispensada quando o uso da água é destinado ao consumo 
humano e à dessedentação de animais, independentemente 
do volume captado; 

(B) é um ato administrativo que confere ao usuário o direito de 
utilizar a água, desde que respeitadas as condições 
estabelecidas pelo poder público outorgante; 

(C) só é exigida para captações de água superficiais, não se 
aplicando a águas subterrâneas; 

(D) tem caráter permanente e não pode ser revisada ou suspensa, 
mesmo em situações de escassez ou de não cumprimento das 
condições estabelecidas; 

(E) é de competência exclusiva dos municípios, não cabendo à 
União ou aos estados a gestão desse instrumento. 

 

86 

A microempresa rural XYC, proprietária de uma fazenda no 
interior, deseja contribuir para a preservação ambiental e 
considera instituir uma servidão ambiental em parte de sua 
propriedade, renunciando voluntariamente ao direito de uso e 
exploração dos recursos naturais dessa área. No entanto, seus 
representantes têm dúvidas sobre as implicações legais dessa 
decisão. 

Com base na Lei nº 6.938/1981, é correto afirmar que a servidão 
ambiental: 

(A) se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva 
Legal mínima exigida; 

(B) apenas pode ser instituída por pessoas naturais, não por 
pessoas jurídicas; 

(C) pode ser instituída apenas em caráter temporário, com prazo 
máximo de 20 anos; 

(D) não pode ser transferida a terceiros, seja de forma gratuita ou 
onerosa; 

(E) pode ser instituída mediante registro por instrumento público 
ou particular. 

 

87 

João, proprietário rural, pretende comercializar um novo 
agrotóxico em seu estado. Para isso, ele precisa entender qual 
órgão é responsável pelo registro desses produtos.  

De acordo com a Lei dos Agrotóxicos, para registrar o agrotóxico, 
João deve procurar o órgão: 

(A) federal responsável pelo setor da saúde; 

(B) estadual de defesa agropecuária; 

(C) federal responsável pelo setor da agricultura; 

(D) municipal responsável pelo setor do meio ambiente; 

(E) federal responsável pelo setor do meio ambiente. 

 

 

88 

Uma empresa brasileira do setor de cosméticos identificou que 
circulava amplamente na Internet um vídeo em que se afirmava, 
falsamente, que ela realizava testes bioquímicos em animais de 
forma cruel. Após ingressar na Justiça, a empresa obteve uma 
decisão favorável pela retirada desse conteúdo da Internet, mas, 
mesmo após a execução dessa decisão, o vídeo continuou 
circulando para internautas de países para onde seus produtos 
eram exportados. 

Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) o direito à liberdade de expressão, previsto no Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, comporta 
restrições apenas para a proteção da segurança nacional e da 
saúde pública; 

(B) essa sentença representará ofensa à soberania de outros 
países caso tenha efeitos extraterritoriais; 

(C) a ordem judicial, para que seja aplicável em outros países, 
precisará incluir uma análise sobre a legalidade do vídeo de 
acordo com o ordenamento de cada país; 

(D) a avaliação da ofensa de decisão doméstica à soberania 
estrangeira não cabe ao judiciário brasileiro; 

(E) as decisões judiciais brasileiras sobre atos na Internet 
passaram a ter efeitos extraterritoriais após a promulgação do 
Marco Civil da Internet. 

 

89 

A Convenção de Haia sobre os Aspectos Civis do Sequestro 
Internacional de Crianças foi assinada em 1980 e ratificada pelo 
Brasil em 1999. 

Acerca dessa convenção, é correto afirmar que: 

(A) a aplicação dessa convenção cessa quando a criança atinge a 
idade de 14 anos; 

(B) a Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
desempenha o papel de autoridade central nos pedidos de 
retorno; 

(C) a autoridade central brasileira pode ser acionada para 
intermediar casos em que não há sequestro, como a 
regulamentação do direito de visita transfronteiriça; 

(D) os pedidos encaminhados por estrangeiros poderão ser 
juntados aos autos judiciais se estiverem acompanhados por 
uma tradução em inglês ou francês; 

(E) o processamento de pedidos de retorno de crianças 
ilicitamente transferidas ou retidas competirá, onde houver e 
excepcionalmente, aos Juizados da Infância e da Juventude. 

 

90 

A República Federativa do Brasil tem as suas relações 
internacionais regidas por princípios listados na Constituição 
Federal. 

Entre esses princípios se encontra: 

(A) a concessão de asilo político; 

(B) o repúdio à misoginia; 

(C) o combate ao crime organizado e ao tráfico de drogas; 

(D) a preservação das fronteiras nacionais; 

(E) a defesa do livre comércio. 
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A expulsão é medida administrativa de retirada compulsória de 
migrantes ou visitantes do território nacional, acompanhada de 
impedimento de reingresso por período determinado.  

Sobre esse instrumento, é correto afirmar que um indivíduo NÃO 
poderá ser expulso quando: 

(A) for o único genitor de uma criança ou adolescente brasileiro; 

(B) tiver um filho brasileiro com menos de 14 anos; 

(C) tiver um filho brasileiro com deficiência;   

(D) tiver ingressado no país antes do nascimento do seu filho 
brasileiro;  

(E) tiver um filho brasileiro que esteja sob dependência 
socioafetiva. 

 

92 

Em 1943, no contexto da Segunda Guerra Mundial, um submarino 
alemão atacou um barco de pesca no litoral brasileiro. Ao 
buscarem ressarcimento material e moral contra a República 
Federativa Alemã, os descendentes de uma das vítimas desse 
ataque foram confrontados com o argumento de que aquele 
Estado gozaria de imunidade de jurisdição com relação a esses 
atos. 

Considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre 
o tema, para relativizar a imunidade de jurisdição de um Estado, é 
necessário que: 

(A) um tribunal internacional determine que crimes de guerra 
foram cometidos; 

(B) fique comprovada uma violação do direito humano à vida;  

(C) haja uma declaração de renúncia à imunidade pelo próprio 
Estado; 

(D) fique comprovada uma violação aos direitos humanos em 
território nacional; 

(E) os atos questionados não sejam considerados atos de império. 

 

93 

O Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) é responsável 
pela manutenção da paz e da segurança internacional. Para tanto, 
dispõe de diversos instrumentos, entre os quais se destacam as 
sanções que têm sido aplicadas com frequência contra atores não 
estatais considerados responsáveis por atos de terrorismo que 
ameaçam a paz e a segurança internacional. Essas sanções são 
impostas por meio de resoluções do CSNU ou por designações dos 
comitês de sanções em seu âmbito. 

Sobre a execução dessas sanções no Brasil, é correto afirmar que:  

(A) será necessária, como primeiro passo, a proposição de ação de 
indisponibilidade de bens pela Advocacia-Geral da União; 

(B) será necessária a realização de procedimento de homologação 
perante o Superior Tribunal de Justiça; 

(C) são dotadas de executoriedade imediata as resoluções 
sancionatórias e as referidas designações; 

(D) dependerá de condenação judicial por atos de terrorismo, 
conforme previsto na Lei Antiterrorismo; 

(E) dependerá da publicação das resoluções e das designações no 
Diário Oficial da União em língua portuguesa. 

 

 

94 

Em uma gincana jurídica, os grupos Alfa, Beta e Gama foram 
instados a apresentar algumas características essenciais do 
whistleblower na realidade brasileira. O grupo Alfa observou que 
o reportante que sofrer danos materiais causados por ações ou 
omissões praticadas em retaliação deve ser ressarcido em dobro. 
O grupo Beta, por sua vez, afirmou que há uma simbiose 
existencial entre a figura do whistleblower e a consensualidade de 
colaboração, mas não apresenta qualquer correlação com 
consensualidade de pura reprimenda. Por fim, o grupo Gama 
sustentou que o reportante é uma pessoa envolvida direta ou 
indiretamente na prática do ilícito, que colabora com as 
autoridades. 

Os jurados, ao analisarem as afirmações dos três grupos, 
concluíram corretamente que:  

(A) todas estão certas; 

(B) apenas as do grupo Alfa estão certas; 

(C) apenas as do grupo Beta estão certas; 

(D) apenas as dos grupos Alfa e Gama estão certas; 

(E) apenas as dos grupos Beta e Gama estão certas. 

 

95 

A organização internacional Alfa ajuizou ação de reparação de 
danos em face do Município Beta, tendo sustentado que os 
recursos que repassara a esse ente federativo, para a realização de 
determinada política pública de viés prestacional, teriam sido 
desviados. O pedido foi julgado procedente em primeira instância, 
tendo Beta considerado a sentença manifestamente contrária à 
Constituição da República. Além disso, após a interposição do 
recurso cabível, estando o processo em tramitação no âmbito do 
juízo ad quem, Beta constatou que sentenças similares foram 
proferidas em desfavor de outros municípios, o que o levou a 
cogitar a formulação de requerimento ao Supremo Tribunal 
Federal (STF) para a edição de súmula vinculante sobre a matéria. 

Na situação descrita, é correto afirmar que: 

(A) Beta não tem legitimidade para requerer a edição da súmula 
vinculante; 

(B) o requerimento de edição da súmula vinculante não 
suspenderá a tramitação do processo no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça; 

(C) Beta deve requerer, em petição fundamentada, que o Tribunal 
Regional Federal da respectiva região requeira a edição da 
súmula vinculante; 

(D) o STF somente irá apreciar o requerimento de edição da 
súmula vinculante caso seja interposto o recurso 
extraordinário no momento oportuno;   

(E) o requerimento de edição de súmula vinculante não configura 
prejudicial externa em relação ao processo principal, mas deve 
ser assegurado o contraditório com Alfa em seu âmbito. 
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João investiu parte de seus ativos em criptomoedas. Como não 
obteve os retornos financeiros que alegadamente lhe teriam sido 
prometidos pelo respectivo gestor, ingressou com ação judicial 
visando à reparação dos prejuízos sofridos. Ao descrever os fatos 
que embasavam sua pretensão, demonstrou que o sistema 
adotado apresentava uma característica em particular que 
comprometia sua higidez na perspectiva dos elementos 
estruturais subjacentes à blockchain e às criptomoedas. 

Entre as características abaixo, é correto afirmar que se ajusta à 
descrição de João:  

(A) a ausência de supervisão do sistema por uma autoridade 
monetária oficial; 

(B) a mutabilidade das cadeias de blocos que armazenam o 
registro histórico das operações; 

(C) a distribuição do registro histórico das operações a todos os 
usuários do sistema por meio de uma rede peer-to-peer; 

(D) a impossibilidade de gasto duplo da quantia virtual investida, 
sem a necessidade de intervenção de um intermediário 
confiável; 

(E) o registro sequencial das operações realizadas, tornando-as 
visíveis no sistema, preservando-se as identidades e as chaves 
de segurança dos respectivos usuários. 

 

97 

Ao interpor recurso de apelação contra sentença proferida pelo 
juízo de primeira instância, o recorrente argumentou que a 
sentença teria afrontado os alicerces estruturais do método de 
interpretação pela lógica do razoável ao interpretar o Art. X da Lei 
nº Y. 

O relator, ao proferir seu voto, constatou o acerto da tese do 
recorrente, observando corretamente que a sentença: 

(A) afastou o uso da estrutura da inferência correta; 

(B) reconheceu que os fatos humanos, a serem alcançados pela 
norma, se relacionam com valorações;   

(C) afastou a validade íntrinseca da norma jurídica, situando-a no 
plano extrínseco, jurídico ou social; 

(D) reconheceu a permeabilidade do direito a referenciais 
axiológicos colhidos no ambiente sociopolítico; 

(E) defendeu que a norma, a exemplo das proposições 
matemáticas, se ajusta à racionalidade própria dos referenciais 
de certo e errado. 

 

 

98 

A Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho é o 
principal instrumento jurídico internacional de proteção aos 
direitos dos povos indígenas e tribais, abrangendo aspectos 
econômicos, sociais e culturais.  

Em relação ao tema, é correto afirmar que: 

(A) a Convenção nº 169 nasce da luta dos povos pelo 
reconhecimento do direito à diferença e à autodeterminação 
mantendo o paradigma da assimilação cultural presente na 
norma internacional anterior, a Convenção nº 107 da OIT, de 
1957; 

(B) a consulta aos povos indígenas surge como uma obrigação nos 
termos da Convenção nº 169 sempre que obras, ações, 
políticas ou programas, desde que desenvolvidos pela esfera 
pública, sejam suscetíveis de afetá-los diretamente; 

(C) a Convenção nº 169 aplica-se aos povos em países 
independentes, considerados indígenas pelo fato de 
descenderem de populações que habitavam o país ou uma 
região geográfica pertencente ao país na época da conquista 
ou da colonização ou do estabelecimento das atuais fronteiras 
estatais e que conservam todas as suas próprias instituições 
sociais, econômicas, culturais e políticas, ou parte delas; 

(D) a participação de representantes dos povos indígenas no 
planejamento e na execução dos programas de saúde voltados 
às suas comunidades constitui direito reconhecido por norma 
com status infralegal, aprovada pelo Congresso Nacional e 
pelo presidente da República; 

(E) os indígenas localizados em zona urbana também constituem 
povos indígenas, mas, nessas condições, não gozam dos 
mesmos direitos que o indígena aldeado localizado em Terras 
Indígenas. 
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Em 2014, em resposta à solicitação feita por Argentina, Brasil, 
Paraguai e Uruguai em busca de orientações acerca de standards 
de proteção à criança migrante diante dos desafios enfrentados na 
região, a Corte IDH emitiu a Opinião Consultiva nº 21, denominada 
“Direitos e Garantias de crianças no contexto da migração e/ou 
necessidade de proteção internacional”. Considerando a referida 
opinião consultiva, além da legislação pertinente sobre o tema, é 
correto afirmar que: 

(A) quando a criança está desacompanhada ou separada de seus 
pais, não pode ficar no mesmo espaço que outros adultos, 
sendo necessário um local especial; já quando está junto de 
seus pais, deve ser respeitado o direito à convivência familiar, 
devendo a criança ou adolescente ser alojado junto com sua 
família em qualquer hipótese; 

(B) nas hipóteses em que a criança tem direito à nacionalidade do 
país do qual um ou ambos os progenitores podem ser 
expulsos, ou que cumpra as condições legais para residir 
permanentemente neste país, os Estados não podem expulsar 
um ou ambos os progenitores por infrações migratórias de 
caráter administrativo, pois se sacrificaria de forma irrazoável 
ou desmedida o direito à vida familiar da criança; 

(C) em casos controvertidos, as questões de nacionalidade e 
status migratório devem prevalecer sobre o princípio do 
superior interesse da criança; 

(D) em algumas hipóteses especificamente delimitadas por lei e 
tidas como excepcionais é permitido aos Estados o recurso ao 
uso da detenção e restrição da liberdade pessoal de crianças e 
adolescentes por motivos migratórios; 

(E) nesse documento, a referência a crianças se faz apenas às 
migrantes que se deslocam internacionalmente para fugir de 
seu país, seja por temor fundado de serem perseguidas por 
determinados motivos ou porque suas vidas, segurança ou 
liberdade foram ameaçadas pela violência generalizada. 
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Em janeiro de 2022, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), ao editar 
a Recomendação nº 123, orientou os órgãos do Poder Judiciário 
quanto à observância dos tratados e convenções internacionais de 
direitos humanos em vigor no Brasil e à utilização da 
jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(Corte IDH), bem como apontou para a necessidade de controle de 
convencionalidade das leis internas.  

Sobre o exercício do controle de convencionalidade, é correto 
afirmar que: 

(A) o controle de convencionalidade traduz-se na verificação da 
compatibilidade da Constituição de um Estado com as normas 
dos tratados internacionais firmados e incorporados pelo país; 

(B) a compatibilização das decisões internacionais ao 
ordenamento jurídico brasileiro, de modo a aplicar a norma 
mais benéfica à promoção dos direitos humanos é 
prerrogativa exclusiva do Supremo Tribunal Federal (STF); 

(C) o controle de convencionalidade não é exercido de ofício pelos 
órgãos do Poder Judiciário, tratando-se de função provocada, 
pois ainda não foi instituída uma estrutura institucional 
dirigida à fiscalização e ao monitoramento da agenda de 
direitos humanos pelos Estados; 

(D) a supressão, a revogação e a suspensão dos efeitos jurídicos 
de determinada norma no direito brasileiro podem ser 
realizadas por meio do controle de convencionalidade se 
houver afronta à Convenção Interamericana de Direitos 
Humanos (Pacto de San José da Costa Rica); 

(E) o controle de convencionalidade, quando de matriz 
internacional, opõe-se ao controle interno de 
constitucionalidade e dele é excludente. Os dois sistemas não 
coexistem no mesmo ordenamento jurídico. 
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